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1. Introdução 

 

 O contexto de criação desta Comissão Externa, como aludido por sua 

designação, diz respeito aos assassinatos da vereadora Marielle Franco e de 

seu motorista, o senhor Anderson Gomes, no município do Rio de Janeiro. No 

dia 14 de março de 2018, enquanto voltava de uma agenda na “Casa das 

Pretas”, espaço de produção política e acolhimento voltado às mulheres 

negras, a vereadora Marielle Franco foi atingida com quatro tiros na cabeça e 

veio a falecer, ainda no local do crime. Anderson Gomes, motorista que dirigia 

o veículo no qual se encontrava a vereadora, também foi baleado e veio a óbito 

no mesmo local.  

 Informações posteriores deram conta de que o carro no qual estavam 

Marielle Franco e Anderson Gomes, no momento de suas mortes, foi atingido 

por pelo menos treze tiros. Como se sabe, Marielle Franco era uma histórica 

ativista dos direitos humanos no Rio de Janeiro, possuindo atuação firme 

contra a violência policial e pela defesa de direitos, tendo assumido, semanas 

antes de sua morte, a função de relatora da Comissão da Câmara de 

Vereadores do Rio de Janeiro criada para acompanhar a atuação das tropas na 

intervenção federal na área de segurança naquela cidade.  

 Tendo em vista as fundadas suspeitas de que os assassinatos da 

vereadora Marielle Franco e do Sr. Anderson Gomes foram motivados por 

razões políticas, bem como a comoção nacional em torno do caso, foi 

solicitada, conforme o requerimento nº 8280, de 2018, a criação da “Comissão 

Externa destinada a acompanhar, no Rio de Janeiro, as investigações 

referentes aos assassinatos da Vereadora Marielle Franco e do Sr. 

Anderson Pedro Gomes”. O pedido foi deferido por ato da Presidência da 

Câmara dos Deputados, que, com base no art. 38 do Regimento Interno desta 

Casa, possibilitou, no dia 15 de março de 2018, o início dos trabalhos desta 

Comissão.  
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2. Objetivos da Comissão Externa  

 

De acordo com plano de trabalho1 apresentado pelo Coordenador da 

Comissão, o Deputado Jean Wyllys, cuja primeira versão foi apresentada na 

reunião deliberativa realizada no dia 21 de março de 2018, sendo 

posteriormente emendado pelos membros da Comissão, os objetivos precípuos 

desta consistiriam em:  

 

a. Acompanhar as investigações referentes aos assassinatos da 

vereadora Marielle Franco e do Sr. Anderson Pedro Gomes, 

solicitando, nos limites legais e respeitando o sigilo do inquérito, 

informações às autoridades constituídas acerca de suas atuações e 

desdobramentos do caso;  

 

b. Realizar e solicitar diligências e providências necessárias para a 

proteção física, psíquica e social das testemunhas ou pessoas que, 

por conta de sua atuação, poderiam estar potencialmente 

ameaçadas; 

 

c. Realizar e solicitar diligências e providências necessárias para o 

pleno atendimento psicossocial da vítima sobrevivente e familiares 

dos vitimados;  

 

d. Acompanhar e tomar medidas em relação às difamações à memória 

da Vereadora Marielle Franco e do Sr. Anderson Gomes;  

 

e. Elaborar cronograma das atividades e trabalhos a serem 

desenvolvidos;  

 

f. Elaborar relatório, contendo as conclusões pertinentes após o 

acompanhamento das investigações, sem prejuízo da apresentação 

                                            
1
 O plano de trabalho da Comissão encontra-se disponível em 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-
temporarias/externas/55a-legislatura/assassinato-da-vereadora-marielle-
franco/documentos/outros-documentos/plano-de-trabalho-da-comissao, último acesso no dia 5 
de dezembro de 2018.  

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/55a-legislatura/assassinato-da-vereadora-marielle-franco/documentos/outros-documentos/plano-de-trabalho-da-comissao
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/55a-legislatura/assassinato-da-vereadora-marielle-franco/documentos/outros-documentos/plano-de-trabalho-da-comissao
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/55a-legislatura/assassinato-da-vereadora-marielle-franco/documentos/outros-documentos/plano-de-trabalho-da-comissao
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de sugestão de atos administrativos e medidas legislativas 

consideradas oportunas e convenientes. 

 

Tais objetivos foram perseguidos ou redimensionados durante os 

trabalhos, nos termos das atividades e diligências descritas em seguida.  
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3. Atividades e diligências realizadas2 

 

3.1 - Reunião deliberativa realizada no dia 21 de março de 2018  

 

 Na data referida, esta Comissão realizou sua primeira reunião 

deliberativa na qual foi apresentada a primeira versão do plano de trabalho, 

seguida por uma discussão acerca deste, da deliberação de requerimentos e 

outras sugestões e considerações por parte dos parlamentes.  

 Destaca-se, nessa reunião, a preocupação dos parlamentares em ouvir 

então, em caráter de urgência, as autoridades direta ou indiretamente 

envolvidas nas investigações do caso, para que a Comissão pudesse iniciar 

seus trabalhos tomando conhecimento da situação tal qual se encontrava 

naquele momento. Em segundo lugar, preocupou também aos parlamentares 

ouvir movimentos e entidades que possuíam ligação com a atuação política da 

vereadora Marielle Franco, para que se alcançasse não só uma melhor 

compreensão do contexto político no qual se deu o assassinato da vereadora 

como também discutir com os movimentos e entidades suas percepções 

acerca do crime e do que fazer para que situações como a de Marielle e 

Anderson não se repetissem. Nesse sentido, foram aprovados, 

respectivamente, os requerimentos nº 3/18 e 4/18, ambos de autoria do 

Deputado Jean Wyllys.  

 Outras questões de caráter imediato que preocupavam a Comissão 

foram as constantes ameaças recebidas pela vereadora Talíria Petrone, de 

Niterói, após os assassinatos de Marielle e Anderson, por conta de sua 

atuação. No mesmo sentido, a Comissão também discutiu a necessidade de 

proteção para aqueles que eventualmente pudessem estar ameaçados. Outra 

preocupação imediata foi a disseminação de discursos de ódio e “fakenews” 

contra Marielle por meio de redes sociais. A esse respeito, registre-se os 

comentários realizados pelos Deputados Chico Alencar, Erika Kokay, Jandira 

Feghali e Janete Capiberibe, todos no sentido de que atos como estes 

representariam um “segundo assassinato” da vereadora, uma tentativa de 

                                            
2
 Omite-se aqui tão somente as reuniões e ofícios de mero expediente, sem deliberações ou 

diligências envolvidas.  
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justificar o bárbaro crime do qual foi vítima e desacreditar as lutas às quais 

dedicou sua vida.  

No que diz respeito à vereadora Talíria Petrone, a Comissão aprovou o 

requerimento nº 1/18, mais uma vez de autoria do Deputado Jean Wyllys, para 

que esta fosse ouvida pela Comissão. A questão da proteção a pessoas 

potencialmente ameaçadas, por sua vez, viria a ser enfrentada por outras 

diligências promovidas pela Comissão. Já o tema das “fake news” e outros 

tipos de difamação contra Marielle, compartilhadas inclusive por parlamentares 

e uma desembargadora, terminou por ser enfrentado em outra esfera.  

 Isso porque, antes que a Comissão aprovasse qualquer diligência no 

sentido de combater as notícias falsas que atentavam contra Marielle, o Partido 

Socialismo e Liberdade - PSOL, agremiação da qual Marielle fazia parte, 

solicitou às suas advogadas, Evelyn Melo Silva e Samara Mariana de Castro 

que usassem todos os recursos jurídicos necessários para proteger a honra e a 

memória da vereadora. Em março, as advogadas disponibilizaram o e-mail 

contato@ejsadvogadas.com.br para receberem denúncias de mentiras e 

difamações publicadas na internet.  

 Os dados colhidos pelas advogadas resultaram na Reclamação 

Disciplinar nº. 0001608-33.2018.2.00.0000 e na Ação Penal Privada nº 912, 

contra a Desembargadora Marília Castro Neves, notória propagadora de 

calúnias contra a vereadora Marielle. Resultaram também em ações ajuizadas 

em face do Google e do Facebook, que culminaram, respectivamente, na 

retirada de 19 vídeos e pelo menos 82 páginas de “prints” e “links” de 

conteúdos difamatórios do ar.  

 Ressalte-se, por fim, em relação a esta primeira reunião deliberativa, a 

preocupação colocada por este Relator, e reforçada pelo Coordenador da 

Comissão, o Deputado Jean Wyllys, de que a Comissão, ao cobrar respostas e 

transparência das autoridades pertinentes, deveria ela mesma possibilitar um 

acompanhamento público permanente de suas atividades, onde todo e 

qualquer cidadão pudesse acompanhar as diligências por nós realizadas e as 

respostas recebidas. Essa preocupação foi encaminhada com a criação 

mailto:contato@ejsadvogadas.com.br
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subsequente de uma linha do tempo contendo os acontecimentos e um quadro 

público de acompanhamento das ações no sítio eletrônico da Comissão3.  

 

 

3.2 - Audiência com o Ministro Extraordinário da Segurança Pública, Raul 

Jungmann, realizada no dia 27 de março de 2018 

 

  Em audiência com o Ministro da Segurança Pública, bastante cobrada 

pelos parlamentares na primeira reunião deliberativa, a Comissão exigiu que 

todas as capacidades institucionais, caso solicitadas, fossem postas à 

disposição da Polícia Civil do Rio de Janeiro para a resolução do crime. Nessa 

oportunidade, o Ministro respondeu que já estava em diálogo com as 

autoridades estaduais e que já havia uma cooperação em curso.  

 Também foi cobrado o emprego das medidas cabíveis para garantir a 

segurança de pessoas próximas à vereadora Marielle, seja por suas atuações 

políticas, seja por laços afetivos ou de parentesco. Foi solicitado, por exemplo, 

a avaliação da conveniência de se realizar uma análise de risco para todas as 

pessoas potencialmente ameaçadas. Essa solicitação foi formalizada pela 

Comissão nos termos do ofício abaixo reproduzido. Até hoje, no entanto, 

mesmo após reiterados apelos, não recebemos qualquer resposta objetiva por 

parte do Ministro Raul Jungmann ou da Polícia Federal, para quem teria sido 

encaminhada a solicitação.  

 Cabem aqui alguns comentários sobre a atuação da Polícia Federal no 

caso, que, como se confirmou depois, tomou ares conturbados com a Polícia 

Civil do Estado do Rio de Janeiro. Sua atuação no caso, para além do fato de a 

segurança pública do Estado do Rio de Janeiro estar sob intervenção federal, 

foi resguardada desde o início pela Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, que 

regula o disposto no Art. 144, § 1º, I, da Constituição Federal, e possibilita à 

Polícia Federal proceder à investigação em caso de infração penal na qual haja 

repercussão interestadual ou internacional que exija repressão uniforme, 

inclusive nas relativas à violação de direitos humanos (Art. 1º, III).  

                                            
3
 Disponíveis em http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-

temporarias/externas/55a-legislatura/assassinato-da-vereadora-marielle-
franco/acompanhamento-das-acoes, último acesso e 7/12/2018.  

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/55a-legislatura/assassinato-da-vereadora-marielle-franco/acompanhamento-das-acoes
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/55a-legislatura/assassinato-da-vereadora-marielle-franco/acompanhamento-das-acoes
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/55a-legislatura/assassinato-da-vereadora-marielle-franco/acompanhamento-das-acoes
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 Nesse caso, como se verá ao longo deste Relatório, o ministro da 

Segurança Pública anunciou uma série de diligências por parte da Polícia 

Federal e proferiu diversos comentários sobre o caso que apontam 

contradições em relação à condução das investigações realizada por parte da 

Polícia Civil, comentários esses que culminaram no anúncio de um possível 

esquema criminoso, investigado pela Polícia Federal, que estaria impedindo a 

resolução do caso.  
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3.3 – Excurso sobre a disputa institucional travada desde o início do caso 

entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e a Procuradoria-
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Geral da República e o convite à Procuradora-Geral da República, Raquel 

Dodge 

 

 Apesar de não constituir diligência ou atividade pública na Comissão, é 

digno de nota que acompanhamos com atenção a disputa institucional entre os 

órgãos acima referidos, que deslindou inclusive na Reclamação 

n.1.00264/2018-184, ajuizada pelo Ministério Público do estado do Rio de 

Janeiro perante o Conselho Nacional do Ministério Público, na qual este 

alegava, dentre outras coisas um “ilegítimo desempenho do controle externo, 

pelo Parquet Federal, da atividade de um órgão policial estadual, em clara 

invasão das atribuições do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro”.  

 Esta Reclamação foi motivada pela determinação, por parte da 

Procuradora-Geral da República, ainda em março, de procedimento instrutório 

de eventual Incidente de Deslocamento de Competência, para possível 

federalização do caso, o que de fato foi materializado pelo Procedimento 

Preparatório de Incidente de Deslocamento de Competência 

n.1.00.000.005024/2018-37, por meio do qual foram inclusive realizadas 

diligências no Estado do Rio de Janeiro que procuraram averiguar, dentre 

outras coisas, as condições de trabalho e ferramentas técnicas disponíveis à 

Polícia Civil.  

Como se sabe, a possibilidade do uso do referido instrumento está 

previsto no Art. 109, §5º, da Constituição e versa que “nas hipóteses de grave 

violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a 

finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 

internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá 

suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito 

ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça 

Federal”. 

Como este procedimento foi desde cedo discutido no âmbito desta 

Comissão, por fundamentos que serão explorados mais adiante, formulamos 

um convite à Procuradora-Geral da República, Raquel Dodge, dentre outras 

coisas, para discutir com a Comissão as conclusões, ainda que parciais, do 

                                            
4
 A este respeito ver http://www.mprj.mp.br/documents/20184/48860/inicial_reclamacao.pdf, 

último acesso em 5 de dezembro de 2018.  

http://www.mprj.mp.br/documents/20184/48860/inicial_reclamacao.pdf
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Procedimento Preparatório mencionado.  A este convite, no entanto, foi 

respondido que a Procuradora-Geral não poderia receber a Comissão.  

 

 

 

 

3.4 – Audiência com o Delegado Rivaldo Barbosa, Chefe da Polícia Civil 

do Estado do Rio de Janeiro e com o Delegado Fábio Cardoso, Chefe da 
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Divisão de Homicídios da mesma instituição, realizada no dia 28 de março 

de 2018 

 

 Na data listada, a Comissão encontrou-se pela primeira vez com 

representantes da Polícia Civil para anunciar o acompanhamento do caso pela 

Comissão, exigir sua resolução e questionar acerca da presença dos recursos 

e capacidades institucionais necessários para a consecução deste objetivo.  

 Nessa oportunidade, reforçamos a necessidade de se encontrar não 

apenas os executores do crime, mas também seus mandantes e respectivas 

motivações, uma vez que estávamos representando também outras pessoas 

com atuações políticas similares à da vereadora e que poderiam estar 

contrariando os mesmos interesses. Questionamos ainda se havia cooperação 

entre as forças de segurança, inclusive no compartilhamento de inteligência e 

outros recursos técnicos para a elucidação do caso. Em resposta aos nossos 

questionamentos, os Delegados afirmaram que já havia ocorrido avanços nas 

investigações e que teriam todos os recursos e capacidades institucionais 

necessários para conduzi-la.  

 Não pudemos deixar de notar a respeito dessas últimas afirmações sua 

contradição com as notícias recorrentes acerca do estado de precariedade da 

Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, que apesar dos esforços de muitos 

profissionais do órgão, padece com a falta de recursos acarretada em parte por 

políticas deliberadas de sucateamento dos serviços públicos e uma visão 

humanamente desastrosa de segurança pública, que prioriza operações 

espetaculares sobre o trabalho de investigação e inteligência.  

 Aliás, note-se que no contexto do caso que ocupa esta Comissão foi 

publicada pelo jornal “O Globo” uma “carta” do Delegado Brenno Carnevale5 a 

Marielle, na qual este se desculpa pelo estado precário da polícia do Rio de 

Janeiro, em especial nas investigações policiais em homicídios. O delegado 

cita, por exemplo, “viaturas sucateadas e sem manutenção”, “pífia quantidade 

de investigadores” e mesmo a “falta de impressoras na oitiva de testemunhas”. 

                                            
5
 Carta essa cuja a íntegra está disponível na matéria mencionada, podendo ser encontrada 

em https://oglobo.globo.com/rio/em-carta-marielle-delegado-pede-desculpas-ataca-estado-
precario-da-policia-do-rio-1-22748374, último acesso em 5 de dezembro de 2018.  

https://oglobo.globo.com/rio/em-carta-marielle-delegado-pede-desculpas-ataca-estado-precario-da-policia-do-rio-1-22748374
https://oglobo.globo.com/rio/em-carta-marielle-delegado-pede-desculpas-ataca-estado-precario-da-policia-do-rio-1-22748374
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Com essas preocupações em mente, continuamos acompanhando o trabalho 

policial com as informações disponíveis.  

 

 

 

 

3.5 - Reunião interna para discussão dos trabalhos da Comissão, 

realizada no dia 03 de abril de 2018  

 

Nessa ocasião, a Comissão reuniu-se pela primeira vez a portas 

fechadas para discutir o andamento de seus trabalhos, alinhar suas próximas 

pautas e levantar diversos aspectos relacionados ao caso. Discutiu-se pela 

primeira vez, nessa oportunidade, a possibilidade de solicitar à Procuradoria-

Geral da República que suscitasse o Incidente de Deslocamento de 

Competência para a “federalização” do caso.  

A discussão, levantada pela Deputada Maria do Rosário, levou em 

conta, sobretudo, o argumento de princípio segundo a qual o Estado brasileiro 

deveria arrogar para si a responsabilidade sobre uma grave violação aos 

direitos humanos, como se deu nos casos Marielle e Anderson. Além disso, a 

Deputada ressaltou também a recorrência, em casos desse tipo, de influências 

locais que não raro atuam contra suas elucidações.  

Apesar dessa tese gozar da simpatia de parte dos parlamentares 

presentes, foi considerado prudente então aguardar o andamento das 

investigações na esfera estadual, bem como colher mais esclarecimentos por 

parte da Polícia Civil e do Ministério Público do Estado acerca de suas 

atuações.  
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3.6 - Encaminhamento de ofício, no dia 4 de abril de 2018, ao Delegado 

Giniton Lages acerca de matéria do jornal “O Globo” 

 

 No curso de sua atuação, seja por conta do sigilo das investigações, 

seja por conta do padrão de comunicação com esta Comissão estabelecido 

pela própria Polícia Civil, muitas vezes tivemos que nos basear em notícias 

veiculadas pela imprensa para acompanhar as apurações relativas às 

investigações. Isso nunca significou, de nossa parte, um endosso à veracidade 

das matérias veiculadas, tampouco uma desconfiança automática em relação 

ao trabalho da Polícia, mas um meio para exercer nossa atribuição legal com 

as informações que tínhamos disponíveis.  

 Dessa forma, quando o Jornal “O Globo” publicou, no dia 1º de abril de 

2018, matéria afirmando que havia localizado duas novas testemunhas do 

assassinato da vereadora Marielle Franco e do senhor Anderson Gomes, esta 

Comissão encaminhou um questionamento ao responsável pelas 

investigações, o Delegado Giniton Lages, acerca da veracidade das 

informações e das providências tomadas diante delas.  

Isso porque, além de mencionar a localização de duas novas 

testemunhas do caso, o jornal afirmou que elas não só não foram ouvidas pela 

Delegacia de Homicídios da Capital, como também teriam sido dispensadas 

pelos policiais militares do 4º BPM. Tendo por atribuição precípua acompanhar 

o andamento das investigações, esta Comissão não poderia se furtar à 

tentativa de esclarecer estes fatos. Infelizmente, não obtivemos resposta por 

parte do Delegado.  
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3.7- Oitiva da vereadora Talíria Petrone, no dia 09 de abril de 2018  
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 Dando cumprimento ao Requerimento nº 1/18, de autoria do Deputado 

Jean Wyllys, a Comissão ouviu no Estado do Rio de Janeiro, a vereadora do 

município de Niterói, Talíria Petrone, que relatou as reiteradas ameaças que 

vinha sofrendo por conta de sua atuação política. Como se sabe, esta 

vereadora e, agora, Deputada Federal eleita, guarda grande similitude de perfil 

de atuação política com Marielle Franco, dentre outras coisas por ser negra, 

mulher, feminista e ter entre suas pautas mais importantes a denúncia da 

violência praticada por agentes públicos, principalmente contra os setores mais 

vulneráveis da população do estado do Rio de Janeiro.  

 A vereadora relatou a esta Comissão, relato este posteriormente 

consolidado pelo gabinete do Deputado Jean Wyllys, ter sido alvo de graves 

ameaças de morte e violência física, todas já comunicadas às autoridades 

policiais. Relatou ainda ter sido alvo constante de publicações e comentários 

raivosos nas redes sociais, que também incitam violência contra sua pessoa. 

Além disso, denunciou que vinha sendo vítima de notícias falsas e 

manipulações grosseiras de suas manifestações, expedientes muitas vezes 

patrocinados por vereadores da mesma cidade, seus adversários políticos, o 

que estaria alimentando uma atmosfera propícia para a multiplicação das 

ameaças e, com isso, o risco real à sua vida.  

 Após a oitiva, esta Comissão solicitou prontamente à Câmara Municipal 

de Niterói, por meio de seu Presidente, que tomasse todas as providências 

necessárias à proteção da vereadora, inclusive com a disponibilização de um 

carro blindado. O Presidente da Câmara de Vereadores, Paulo Roberto de 

Mattos Bagueira Leal, não respondeu à Comissão.  

 O gabinete do Deputado Jean Wyllys também oficiou ao Secretário de 

Estado de Segurança, General Richard Nunes, para relatar as ameaças e 

solicitar proteção policial à vereadora. O chefe de Gabinete informou então que 

a vereadora já estaria sob proteção.  

 Esta Comissão, no entanto, recebeu, no último dia 10 de dezembro de 

2018, a denúncia de que a vereadora estaria sem proteção policial. Segundo 

pessoas ligadas ao seu mandato, a proteção oferecida teria sido retirada desde 

a véspera do primeiro dia de campanha eleitoral e não teria sido restabelecida 
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após seu término. A vereadora Talíria Petrone encontra-se, portanto, 

desprotegida mesmo diante das ameaças sofridas.   
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21 
 

3.8 – Audiência com Ministro da Defesa, General Joaquim Silva e Luna; 

com o atual Interventor na segurança pública do Rio de Janeiro, General 

Walter Braga Neto, e com o Secretário de Segurança Pública do Estado 

do Rio de Janeiro, General Richard Nunes, realizada no dia 10 de abril de 

2018 

 

 Como é sabido, o Presidente da República, por meio do decreto Nº 

9.288, de 16 de fevereiro de 2018, decretou intervenção federal no Estado do 

Rio de Janeiro, com objetivo alegado de “pôr termo ao grave comprometimento 

da ordem pública”. Essa decisão foi posteriormente referendada pelo 

Congresso Nacional no dia 21 de fevereiro de 2018, ouvidos ainda o Conselho 

da República e o Conselho de Defesa Nacional.  

 Como também é de conhecimento público, a vereadora Marielle Franco 

declarou e exerceu oposição consistente a essa medida, dentre outros motivos, 

por considerar que a intervenção pudesse recrudescer a violência estatal 

contra as populações vulneráveis, além de reforçar a lógica da militarização da 

vida nas favelas, que a vereadora combatia.   

 Na data mencionada, a despeito das diversas posições de seus 

membros, esta Comissão participou de audiência com as autoridades 

responsáveis pela intervenção, na qual, além de questionar àquela altura a 

ausência de um plano de trabalho detalhado, também cobrou que parte dos 

recursos autorizados fosse destinado à proteção de defensores e defensoras 

de direitos humanos e vítimas e testemunhas ameaçadas, para que casos 

como o de Marielle e Anderson não mais se repetissem, cobranças essas que 

viriam a ser formalizadas, conforme se verá, em oportunidades subsequentes.  

 Procuramos exigir também a elucidação das mortes de Marielle e 

Anderson e, mais uma vez, questionamos se todos os recursos e capacidades 

institucionais estariam sendo empregadas na resolução do caso. Mais uma 

vez, foi-nos respondido que havia avanços nas investigações e que todos os 

recursos necessários para realizá-la estariam sendo empregados. O Secretário 

de Segurança Pública, General Richard Nunes, afirmou inclusive que as 

investigações estariam mais adiantadas do que em casos análogos no mesmo 

período, sendo citado a este respeito o caso da juíza Patrícia Acioli.  
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3.9 – Audiência com o Ministro dos Direitos Humanos, Gustavo Vale 

Rocha, realizada no dia 11 de abril de 2018 

 

 A Comissão reuniu-se na data referida com o Ministro dos Direitos 

Humanos tendo por finalidade precípua exigir que todas as pessoas que 

procurassem proteção no contexto do caso Marielle fossem acolhidas no 

Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas. Procuramos 

ainda discutir o caso e suas repercussões no âmbito do Ministério, bem como 

exigir uma melhor estruturação do Programa de Proteção aos defensores de 

Direitos Humanos (PPDDH), já que o Brasil lidera nas Américas o número de 

defensores e defensoras de direitos humanos assassinados6.  

 Essa reunião marcou para a Comissão a apresentação do crime contra 

Marielle Franco como um crime contra uma defensora de direitos humanos, 

que morreu por conta de sua atuação política e por conta das bandeiras que 

defendia. Procuramos ressaltar este fato em nossas declarações públicas de 

maneira que não se diluísse a memória da vereadora e que não se esquecesse 

o contexto no qual se deu a sua morte, um contexto de recrudescimento da 

violência contra quem defende as causas que a vereadora defendia. Por este 

motivo, inclusive, solicitamos ao Ministro que encaminhasse junto ao governo a 

proposta de destinar parte dos recursos autorizados para a intervenção para a 

proteção de defensores de direitos humanos, proposta essa que viríamos a 

formalizar posteriormente ao próprio gabinete de intervenção.  

Nessa oportunidade, o Ministro afirmou que todas as providências 

necessárias, no âmbito de suas competências, seriam tomadas e todas as 

pessoas que procurassem inscrição no programa de proteção às testemunhas 

e vítimas ameaçadas seriam atendidas. Apesar de não darmos aqui detalhes 

da resposta do Ministro por motivos de segurança das pessoas envolvidas, 

reproduzimos abaixo as solicitações encaminhadas para o controle da 

sociedade.  

 

                                            
6
 Segundo relatório disponível em https://anistia.org.br/entre-em-acao/carta/informe-anual-

20172018-o-estado-dos-direitos-humanos-mundo/, último acesso em 7 de dezembro de 2018.  

https://anistia.org.br/entre-em-acao/carta/informe-anual-20172018-o-estado-dos-direitos-humanos-mundo/
https://anistia.org.br/entre-em-acao/carta/informe-anual-20172018-o-estado-dos-direitos-humanos-mundo/
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3.10 - Audiência Pública com movimentos sociais e entidades da 

sociedade civil, realizada no dia 20 de abril de 2018 

 



24 
 

Na data mencionada, a Comissão realizou audiência pública na sede da 

OAB-RJ, na qual estiveram presentes: Thales Arcoverde Treiger (representante 

da DPU Mais Rio), Marisa Gaudio (Presidente da Comissão OAB Mulher), 

Edmeire Exaltação (Coordenadora da Casa das Pretas), Adérson Bussinger 

(representante do Centro de Documentação e Pesquisa da OAB), Luana 

Batista (representante do Centro pela Justiça e o Direito Internacional – CEJIL), 

Rebeca Servaes (representante do Grupo de trabalho de enfrentamento à 

violência de gênero da OAB/RJ), Lena Azevedo (representante da Justiça 

Global) e Filipe dos Anjos (representante da Federação das Favelas do Estado 

do Rio de Janeiro – FAFERJ).  

Dando cumprimento ao Requerimento nº 3/2018, de autoria do 

Deputado Jean Wyllys, a Comissão convocou esta audiência para ouvir as 

entidades e compartilhar suas percepções em relação aos assassinatos da 

vereadora Marielle Franco e do senhor Anderson Gomes, bem como ouvi-los 

acerca dos impactos do ocorrido em suas atuações.  

Os Deputados Jean Wyllys e Jandira Feghalli abriram os trabalhos 

fazendo um resumo sobre as finalidades da Comissão, sobre o que já havia 

sido feito e as expectativas em relação à resolução do caso. Este Relator, em 

seguida, além de listar algumas diligências realizadas pela Comissão, realizou 

uma breve análise de conjuntura acerca do contexto da intervenção federal. O 

Deputado Jean Wyllys também anunciou pela primeira vez o acompanhamento 

do caso Marielle por parte da Comissão de Direitos Humanos do PARLASUL. A 

este respeito, registre-se que, para além do âmbito de atuação desta 

Comissão, o Deputado Jean Wyllys solicitou uma série de diligências à 

instituição anteriormente referida, que inclusive prepara um relatório sobre a 

situação dos direitos humanos no Brasil.  

Em relação às falas e demandas da sociedade civil, é preciso destacar, 

antes de mais nada, a intervenção da Senhora Edmeire Exaltação, 

representante da Casa das Pretas, onde Marielle fez sua última reunião 

política, momentos antes de ser assassinada. Segundo Exaltação, após a 

tragédia “as integrantes da Casa estariam preocupadas com a violência 

(inclusive do Estado) que pode ser cometida contra as integrantes, 

coordenadoras e pessoas que frequentam a casa”. Além de “questionar 
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medidas efetivas para evitar novos episódios de violência da mesma natureza”, 

encerrou dizendo que se sente “vigiada e com medo”.  

 Falas como essa ressaltam à Comissão a gravidade não somente da 

não elucidação do crime, decorridos mais de 271 dias, como também da falta 

de respostas das autoridades em relação aos eventuais riscos corridos por 

pessoas com atuação política análoga à da vereadora. Este relatório aponta, 

antes de mais nada, para o fato de que o contexto político na qual se deu o 

assassinato de Marielle e Anderson não pode ser esquecido. E este tipo de 

manifestação nos remete a uma dimensão dos casos de Marielle e Anderson 

que não raro é negligenciado pelas autoridades, deixando à margem o fato de 

que o crime cometido é também um crime de intimidação contra uma agenda 

política que incomodou fortemente certos setores da sociedade.   

 Cite-se aqui também, na mesma ocasião, a intervenção da senhora 

Lena Azevedo, representante da Justiça Global, que anunciou em uma 

audiência na Corte Interamericana de Direitos Humanos o recrudescimento da 

violência contra defensores de Direitos Humanos no Brasil, quando procurou 

enfatizar o caso Marielle. No mesmo sentido, o senhor Felipe dos Anjos, 

representante da FAFERJ, também ressaltou que o assassinato de Marielle foi 

um crime contra uma defensora de direitos humanos, lembrando ainda casos 

de execuções extrajudiciais e outros tipos de violência institucional combatidos 

por sua instituição, combate este que também recebia o apoio de Marielle. 

Por fim, a este respeito, cabe mencionar a intervenção do senhor Thales 

Treiger, da DPU Mais Rio, para quem haveria hoje uma “autorização” tácita à 

violência de Estado, em um contexto de criminalização da política, da 

advocacia, do direito de defesa e uma escalada do autoritarismo.  

 Todas essas manifestações, mais uma vez, ressaltam não só a 

atmosfera política na qual se deram os assassinatos de Marielle e Anderson, 

mas também seus significados para muitas pessoas que hoje se sentem 

ameaçadas, simplesmente por defenderem certas posições ou possuírem 

certas atuações políticas. Nunca é demais frisar essa dimensão do caso, pois, 

para além de sua elucidação na esfera criminal, é preciso que ele seja 

enfrentado também na esfera social, o que este Relatório procura fazer aliás 

nas recomendações que trará ao final.  
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 Quanto ao evento em tela, registre-se, por fim, que os Deputados Chico 

Alencar, Alessandro Molon e Benedita da Silva, presentes na audiência, 

ressaltaram também a importância da participação e pressão da sociedade civil 

para os trabalhos da Comissão e para a elucidação do caso, tecendo ainda 

comentários acerca da situação da intervenção federal, muito mencionada 

dentre os presentes.  

No que diz respeito a encaminhamentos a partir da audiência, um outro 

tema fortemente levantado foi a situação dos defensores de direitos humanos 

no Estado do Rio de Janeiro, que se, por um lado, passaram a estar mais 

expostos diante do contexto sócio-político, por outro, pouca ou nenhuma 

proteção estariam recebendo do Estado. Destaca-se aqui a denúncia de que o 

Programa de Proteção às Vítimas e Testemunhas Ameaçadas do Estado do 

Rio de Janeiro não estaria recebendo repasses do governo do Estado. Frente a 

essas denúncias, a Comissão não só oficiou prontamente as autoridades 

responsáveis para que garantissem os repasses ao programa, como também 

para que parte das verbas destinadas à intervenção federal fossem destinadas 

à proteção de pessoas ameaçadas.  

No âmbito de sua competência, o Ministério dos Direitos Humanos 

confirmou o repasse de recursos ao Provita estadual, ainda que os valores 

sejam considerados extremamente insuficientes por parte desta Comissão. Já 

o gabinete de intervenção não respondeu aos questionamentos sobre a 

ausência de verbas estaduais para manutenção do Provita e nem acerca da 

utilização de parte dos recursos destinados à intervenção para a proteção de 

pessoas ameaçadas.  
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3.11 - Resposta aos questionamentos da Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos, no dia 25 de Abril de 2018  

 

 No dia 13 de abril de 2018, a Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos encaminhou ao Ministro das Relações Exteriores, o senhor Aloysio 

Nunes, com base no artigo 41 da Convenção Americana, pedido de 

informações acerca dos fatos pertinentes ao assassinato de Marielle Franco, 

ressaltando se tratar de uma reconhecida defensora de direitos humanos, além 

de vereadora eleita pelo Município do Rio de Janeiro.  

 O pedido da CIDH foi então encaminhado a esta Comissão por meio do 

Ministério dos Direitos Humanos para responder, no que coubesse, aos 



32 
 

questionamentos elencados e abaixo reproduzidos. Naquele momento, os 

questionamentos feitos pela CIDH eram similares aos realizados por esta 

Comissão, motivo pelo qual os levamos em conta em todas as reuniões que 

tivemos posteriormente com as autoridades envolvidas de forma direta ou 

indireta nas investigações. Além disso, envolviam discussões que já estávamos 

travando como a conveniência da utilização do mecanismo de deslocamento 

de competência e a criação de um mecanismo independente de supervisão das 

investigações.  

 Ao responder aos questionamentos naquilo que nos cabia, procuramos 

nos ater, naquele momento, ao que já havíamos efetivamente feito, como à 

cobrança permanente às autoridades, à previsão e realização de diálogos com 

a sociedade civil e à transparência que procuramos dar aos atos da Comissão 

por meio do sítio eletrônico da Câmara dos Deputados, nos termos já referidos. 

 É preciso registrar ainda que dois movimentos posteriores da CIDH em 

relação ao caso interessaram de modo particular a esta Comissão. O primeiro 

deles diz respeito ao pedido de medidas cautelares apresentado no dia 27 de 

junho de 2018 pela senhora Mônica Tereza Azeredo Benício, companheira de 

Marielle Franco. A senhora Benício afirmou em seu pedido à CIDH “estar em 

situação de risco após denunciar o assassinato de Marielle Franco”, levantando 

episódios como a constante presença de um veículo desconhecido estacionado 

perto de sua casa, ofensas e ameaças sofridas tais como uma abordagem, ao 

final de um evento no qual uma pessoa teria dela se aproximado e dito “você 

está falando demais, cale a boca, sapatão”. Em outra oportunidade, a senhora 

Mônica Benício relata ter sido abordada quando transitava por uma praça no 

Largo do Machado, por um homem que lhe teria dito “aceita que a Marielle 

Franco morreu, sapatão. Tenha cuidado para não ser a próxima”.  

 Esses relatos, por si só estarrecedores, reproduzidos na peça de 

concessão da cautelar pela CIDH, somam-se a outros fatos que ensejaram a 

decisão favorável à senhora Mônica Benício e que aqui reproduzimos como 

forma de denúncia. Cite-se, por exemplo, o fato de o Estado ter respondido à 

CIDH que a proponente “não teria demonstrado a existência de uma situação 

de risco concreta”, ressaltando ainda que “não seria possível concluir que 

tenha havido a comprovação quanto a concreta gravidade e urgência da 

situação”. Some-se a isso o fato de “O Ministério dos Direitos Humanos só ter 
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entrado em contato com Mônica Benício no dia 26 de julho de 2018, via e-mail, 

para fornecer informações sobre os mecanismos de proteção existentes e 

explicar como apresentar-se”. Como a CIDH, esta Comissão lembra que, de 

acordo com a jurisprudência da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos, qualquer autoridade estatal que reconheça uma situação de risco 

em relação a um defensor individual deve identificar e avaliar se a pessoa 

sujeita a ameaças e assédio exige medidas de proteção7. 

 Em face da patente desproteção da solicitante, a CIDH concedeu 

medidas cautelares8 exigindo que o Brasil adotasse as providências 

necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal da senhora 

Mônica Benício, assegurar o exercício de suas funções de defensora de 

direitos humanos, além de informar sobre ações realizadas para investigar os 

fatos que levaram à concessão da cautelar. Ratificando a decisão da CIDH, 

esta Comissão enxerga na desproteção da senhora Mônica Benício durante 

esse tempo mais uma falha das autoridades envolvidas direta ou indiretamente 

na resolução do caso. Registre-se ainda que, de posse da decisão da CIDH, o 

gabinete do Deputado Jean Wyllys oficiou diversas autoridades para que 

dessem cumprimento imediato à decisão.  

 Um segundo movimento da CIDH digno de registro foi a visita in loco da 

Comissão ao Brasil, com o objetivo de observar a situação dos direitos 

humanos no país, ocorrida entre os dias 5 e 12 de novembro de 2018, quando 

o órgão voltou a se referir ao caso Marielle. Nas “observações preliminares”9 

divulgadas sobre a visita, a CIDH afirma que “recebeu informações abundantes 

sobre tentativas de desacreditar, ameaçar, assediar, criminalizar e promover 

outras formas de violência contra pessoas que defendem os direitos humanos 

nas cidades”. Citando ainda os “assassinatos da vereadora Marielle Franco e 

do motorista Anderson Gomes como um exemplo de resistência à inclusão de 

pessoas historicamente marginalizadas nas estruturas de participação política 

e social”. Por fim, ressaltou a necessidade de “respeitar a memória da vítima e 

de sua família de acordo com os valores defendidos por Marielle Franco”.    

                                            
7
 Corte IDH. Caso Luna López Vs. Honduras. Fundo, Reparações e Custos. Sentença de 10 

de outubro de 2013. Série C No. 269, par.127.  
8
 Medida Cautelar 767/28, disponível em http://www.oas.org/es/cidh/decisiones/pdf/2018/57-

18MC767-18-BR-pt.pdf, último acesso em 7 de dezembro de 2018.  
9
 Disponível em http://www.oas.org/es/cidh/prensa/comunicados/2018/238OPport.pdf, último 

acesso em 29 de novembro de 2018.  

http://www.oas.org/es/cidh/decisiones/pdf/2018/57-18MC767-18-BR-pt.pdf
http://www.oas.org/es/cidh/decisiones/pdf/2018/57-18MC767-18-BR-pt.pdf
http://www.oas.org/es/cidh/prensa/comunicados/2018/238OPport.pdf


34 
 

 Esta Comissão considera importante essa manifestação pois, mais uma 

vez, contextualiza não só o que Marielle representava, mas também as 

repercussões de seu assassinato para quem trava as mesmas lutas 

empreendidas pela vereadora. Além disso, faz referência também às tentativas 

constantes de se criminalizar ou desacreditar bandeiras como as encampadas 

pela parlamentar, outro ponto debatido por esta Comissão desde sua primeira 

reunião deliberativa.  

 Ainda no que diz respeito às “observações preliminares” da visita in loco 

da CIDH ao Brasil, este Relator considerou pertinente aos objetivos dessa 

Comissão, dentre outras, a recomendação referente ao “Fortalecimento 

estrutural e orçamentário do Programa de Proteção aos Defensores dos 

Direitos Humanos”, além de levar em conta também as recomendações de 

segurança cidadã, nos termos que serão explorados nas conclusões deste 

Relatório. Reputamos esses pontos fundamentais para que casos como o de 

Marielle e Anderson não mais se repitam no Brasil e, dessa forma, decidimos 

encaminhar, no âmbito de nossas competências, algumas das recomendações 

da CIDH.  
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3.12 – Envio de ofício aos Delegados responsáveis pelo caso sobre 

possíveis vazamentos do teor das investigações, no dia 08 de maio de 

2018  
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 No dia 08 de maio de 2018, o jornal “O Globo” publicou matéria dando 

conta de que uma suposta testemunha do caso teria envolvido um vereador do 

Rio de Janeiro e um miliciano no assassinato de Marielle. Em supostos 

depoimentos à Divisão de Homicídios (DH) da Polícia Civil, a possível 

testemunha teria oferecido detalhes de como a execução teria sido planejada. 

Diante da gravidade dos fatos alegados, esta Comissão oficiou prontamente os 

delegados responsáveis pelo caso, para saber se as informações seriam 

procedentes, se fariam parte de um vazamento programado ou se foram 

indevidamente vazadas e, nesse caso, se estariam sendo tomadas as 

providências para a apuração do vazamento.  

Vale ressaltar que, pela primeira vez até então, a imprensa deu conta de 

uma suposta autoria do crime, com graves repercussões sobre o caso e as 

especulações em torno dele. Como se verá mais adiante, sucederam-se outros 

episódios envolvendo declarações incongruentes das autoridades ensejadas 

por depoimentos de um dos supostos autores do crime.  

Os Delegados responsáveis não responderam ao ofício da Comissão.  
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3.13 – Audiência com o Delegado Fábio Cardoso, realizada no dia 08 de 

maio de 2018  

 

Na data mencionada, a Comissão também voltou a se reunir com o 

Delegado Fábio Cardoso, Chefe da Divisão de Homicídios da Polícia Civil do 

Rio de Janeiro. Nessa reunião, os membros da Comissão procuraram 
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interpelá-lo acerca de supostos “erros” por parte da Polícia que poderiam estar 

prejudicando as investigações.  

Dentre as preocupações dos parlamentares presentes, foram 

levantadas, por exemplo, o suposto erro na identificação da arma utilizada 

pelos criminosos, as supostas condições precárias de custódia do carro no qual 

Marielle e Anderson foram mortos, a não realização do exame de raio-x no 

corpo das vítimas pelo fato do aparelho estar quebrado, tudo conforme 

divulgado por reportagem do Domingo Espetacular, veiculado pela TV Record 

e pelo Portal R710. Além disso, a Comissão também questionou acerca de uma 

intempestiva nova perícia no carro no qual Marielle e Anderson foram 

assassinados, conforme noticiado pelo portal G1, questionamento esse já 

realizado por meio de um ofício emitido no dia 30 de abril de 2018 e não 

respondido pela Polícia Civil (abaixo relacionado).  

Em resposta aos questionamentos, o Delegado declarou que a polícia 

nunca havia afirmado que a arma do crime era uma pistola e que já sabiam 

tratar-se de uma submetralhadora. Quanto às outras críticas levantadas pelos 

deputados, o Delegado não negou a veracidade das informações, mas afirmou 

que nenhuma delas estaria prejudicando as investigações.  

 O Delegado também afirmou nessa oportunidade que várias linhas de 

investigação já haviam sido descartadas e confirmou a informação de que os 

assassinos seriam pessoas bem treinadas. 

                                            
10

 Disponível em http://recordtv.r7.com/domingo-espetacular/videos/exclusivo-domingo-
espetacular-traz-novas-informacoes-sobre-a-morte-de-marielle-franco-14092018, último acesso 
em 29 de novembro de 2018.  

http://recordtv.r7.com/domingo-espetacular/videos/exclusivo-domingo-espetacular-traz-novas-informacoes-sobre-a-morte-de-marielle-franco-14092018
http://recordtv.r7.com/domingo-espetacular/videos/exclusivo-domingo-espetacular-traz-novas-informacoes-sobre-a-morte-de-marielle-franco-14092018


51 
 

 

 

 

 

 

 



52 
 

 

 

 

 

3.14 – Reunião com especialistas, realizada no dia 23 de maio de 2018 
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No dia 22 de maio de 2018, foi deliberado o Requerimento nº 7/18, de 

autoria do Deputado Jean Wyllys, que solicitou uma reunião com especialistas 

em criminologia, direito penal, perícia e direitos humanos com a finalidade de 

subsidiar os trabalhos da Comissão.  

O requerimento foi motivado pelo diagnóstico de que, diante dos 

supostos vazamentos do inquérito pela imprensa, somados à ausência de 

informações seguras acerca do andamento das investigações, a Comissão 

necessitava não só de subsídios técnicos acerca de questões relacionadas aos 

aspectos criminológicos e de perícia do caso Marielle quanto de sugestões 

acerca de como proceder, neste caso, para garantir a proteção de defensores 

de direitos humanos possivelmente ameaçados. Dessa forma, procurou-se 

reunir especialistas de diversas áreas para discutir o andamento do caso e 

angariar possíveis sugestões para o desenvolvimento dos trabalhos da 

Comissão.  

Como resultado da reunião, ocorrida efetivamente no dia 23 de maio de 

2018, além de informações acerca de questões mais técnicas relacionadas à 

condução de um inquérito policial, a Comissão recebeu como sugestões a 

criação de uma Lei Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos 

Humanos, nos moldes do PL 4575/2009, de autoria do Poder Executivo, que já 

se encontra em tramitação na Câmara dos Deputados. Da mesma forma, a 

Comissão recebeu a denúncia de que não haveria no Estado do Rio de Janeiro 

um programa estadual de proteção a defensores dos direitos humanos.  

Outro aspecto a ser ressaltado dessa reunião é que pela primeira vez a 

Comissão reuniu-se formalmente com a Anistia Internacional, que propôs a 

criação de um mecanismo externo e independente para monitorar as 

investigações, proposta essa que passou a contar com a nossa ponderação e 

será apreciada nas conclusões deste Relatório.  

 A partir dos produtos da reunião, a Comissão solicitou prontamente aos 

Delegados responsáveis pelo caso a divulgação de informações que, ao 

mesmo tempo em que não prejudicariam o andamento das investigações, 

facilitariam por parte da Comissão e de outros atores um maior controle público 

de seus desdobramentos. Da mesma forma, foi solicitado às autoridades 

competentes a criação de um programa de proteção a defensores de direitos 

humanos no Estado do Rio de Janeiro. 



54 
 

 Não houve resposta por parte dos delegados e, quanto à criação de um 

Programa Estadual de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos, o 

gabinete da intervenção federal retornou apenas mencionando a previsão em 

um ato normativo de tal programa, sem discorrer sobre sua efetiva 

concretização. O Ministro dos Direitos Humanos e o Governador do Estado do 

Rio de Janeiro também não responderam aos questionamentos enviados pela 

Comissão.  
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3.15 - Envio de ofício aos delegados responsáveis pelo caso acerca da 

suposta prisão de envolvido nos assassinatos de Marielle e Anderson, no 

dia 4 de junho de 2018 
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 Na data referida, enviamos aos delegados responsáveis pelo caso um 

questionamento acerca da suposta prisão de envolvido no crime que nos 

ocupa, preocupados mais uma vez com possíveis vazamentos à imprensa do 

teor das investigações e o desenvolvimento destas. Mais uma vez, não 

obtivemos respostas por parte dos delegados.  
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3.16 – Reunião deliberativa realizada no dia 13 de junho de 2018 

 

 Na data mencionada, a Comissão realizou uma reunião deliberativa cujo 

o foco era a apreciação do Requerimento nº 8/18, de autoria do Deputado Jean 

Wyllys, que versava sobre realização de reunião dos membros da Comissão 
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com representantes do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Ao 

defender este requerimento, o Deputado afirmou que, tendo por objetivo 

acompanhar as investigações, a Comissão deveria procurar todas as 

autoridades envolvidas, tendo sido o MPRJ a única instituição ainda não 

procurada pela Comissão. 

 Ressalte-se que, nessa reunião, o Deputado Jean Wyllys afirmou estar 

em contato com uma rede de organizações nacionais e internacionais acerca 

do caso. Informou posteriormente em reunião dessa Comissão, que o 

requerimento acima referido teria sido motivado inclusive por um encontro com 

a organização Human Rights Watch, que cobrou o posicionamento do MPRJ 

acerca do andamento das investigações.   

 Repercutiu também nessa reunião a matéria do Jornal “O Globo”, que 

apurou que Marielle possivelmente tenha sido alvo de “escutas” em seu 

Gabinete, sendo essa mais uma ocorrência grave acerca do caso. Este Relator 

e o Deputado Chico Alencar reforçaram ser esta mais uma questão a ser 

colocada às autoridades responsáveis. A este respeito, saliente-se a falta de 

um posicionamento oportuno por parte da Câmara Municipal, que 

simplesmente ignorou a questão e suas repercussões.  

 O Deputado Chico Alencar, nisso antecedido pelo Deputado Reginaldo 

Lopes, frisou também o marco dos 90 dias sem que o caso encontrasse uma 

solução satisfatória, levantando em conta ainda a fala de autoridades como o 

Ministro Jungmann de que caso seria resolvido em brevíssimo tempo e o 

suposto vazamento de um depoimento de testemunha. Fatos como esses 

mostrariam não só a contradição entre certos discursos acerca do caso e os 

esclarecimentos efetivos como também uma condução preocupante dos 

acontecimentos, já que esses supostos vazamentos poderiam prejudicar o 

andamento das investigações.  

 Este Relator registrou então as informações trazidas pelos Deputados e 

arquivou as matérias da imprensa a elas relacionadas para que nos próximos 

encontros com as autoridades elas fossem registradas.  
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3.17 - Nota Pública divulgada no dia 16 de agosto de 2018 

 

Na data mencionada, completados cinco meses da consumação do 

crime, sem que este tenha sido esclarecido, esta Comissão divulgou uma nota 

pública para externar sua preocupação com o cenário nebuloso das 

investigações do assassinato de Marielle e Anderson.  

Ressaltamos, em primeiro lugar, as declarações preocupantes do 

Ministro Raul Jungmann, que viriam a ser reiteradas em termos ainda mais 

ostensivos, de que haveria a participação de agentes do Estado, inclusive 

políticos, na preparação do crime e que, por conta disso, as autoridades 

policiais locais teriam dificuldades para levar as investigações a bom termo. 

Ressaltamos também a dissonância entre as palavras do Ministro e as próprias 

declarações do gabinete da intervenção, que assegurou que os órgãos de 

segurança pública estariam trabalhando de forma integrada com a Polícia 

Federal.  

Essas incongruências, somadas às faltas de respostas à Comissão, 

supostos vazamentos e, sobretudo, ausência de esclarecimento do crime, 

levou esta Comissão a se manifestar publicamente, encaminhando suas 
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preocupações a todas as autoridades envolvidas e dialogando também com a 

sociedade, que acreditamos compartilhar naquele momento do mesmo 

sentimento. A única autoridade pública a responder à nota foi o Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro, conforme reproduzido adiante.  
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3.18 – Audiência com promotores e delegados responsáveis pelo caso, 

realizada no dia 22 de agosto de 2018  
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 Dando cumprimento aos requerimentos nº 8/18 e 9/18, aprovados, 

respectivamente, nos dias 13 de junho de 2018 e 16 de agosto de 2018, de 

autoria dos Deputados Jean Wyllys e Jandira Feghalli, a Comissão solicitou 

mais uma reunião com os delegados responsáveis pelo caso e uma primeira 

reunião com o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, solicitações 

essas materializadas em um único encontro que ocorreu no dia 22 de agosto 

de 2018.  

 O Subprocurador-Geral de Justiça de Administração, o senhor Eduardo 

Lima Neto, anunciou nessa ocasião que a Promotora de Justiça Letícia Emile 

Alqueres Petriz passaria assumir as investigações no âmbito do MPRJ com o 

auxílio do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado 

(GAECO/MPRJ), coordenado pelo Promotor de Justiça Daniel Faria Braz, 

também presente na ocasião. Respondendo a uma preocupação da Comissão, 

anunciou ainda que a substituição se deveu à promoção a Procurador de 

Justiça do Promotor anteriormente à frente do caso, minimizando qualquer 

efeito possível da troca. Além disso, lamentou que certas informações não 

tenham sido repassadas à Comissão e sugeriu encontros regulares para 

melhorar o fluxo de informações. 

 Reunindo-se pela primeira vez com esta Comissão, o Delegado 

diretamente responsável pelo caso, Giniton Lages, reafirmou o mais absoluto 

empenho no caso e a garantia de sua resolução. Reafirmou também nessa 

oportunidade as características particulares do crime, como seu planejamento 

em detalhes, sua precisão, a utilização de armas especiais e de uma rota de 

fuga programada. Características como essas dariam conta da complexidade 

envolvida nas investigações e da necessidade da manutenção de sigilo sobre 

informações que poderiam auxiliar executores e mandantes a despistar a 

polícia.  

 Nessa oportunidade, a Comissão questionou as informações 

supostamente vazadas, de forma reiterada, por parte da imprensa. Em defesa 

da investigação, o delegado Giniton Lages afirmou que nenhuma informação 

veiculada tomou por base os autos do inquérito. Disse que as várias notícias 

veiculadas pela imprensa são frutos de apuração dos próprios veículos. Como 

exemplo, mencionou que não há indícios de que as câmeras do percurso dos 

carros no dia do crime tenham sido desligadas. Quando inquirido acerca do 
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vazamento de uma testemunha, lamentou o fato e disse que o vazamento teria 

ocorrido no âmbito da Polícia Federal e que ele teria sido muito prejudicial às 

investigações. Acerca das declarações do Ministro da Segurança Pública sobre 

o caso, afirmou que este não conhece o teor das investigações. Os atores que 

teriam conhecimento das investigações seriam o juiz do caso, o promotor, o 

chefe de polícia, o interventor e o próprio delegado.  

Mais uma vez, preocupou a esta Comissão a relação estabelecida entre 

as autoridades direta ou indiretamente envolvidas e a própria confirmação, por 

parte do delegado, de que houve vazamento no caso. Vazamento esse, aliás, 

também confirmado pelo general interventor em palestra na Associação 

Comercial do Rio de Janeiro, na qual teria dito, segundo o jornal “O Globo”: “A 

investigação está indo bem. Tivemos prejuízo com o vazamento. Isso prejudica 

o caso, mas não impede de chegar à solução”11. De posse dessas 

informações, tornou-se ainda mais problemático aos olhos desta Comissão a 

dissonância entre as autoridades envolvidas.  

Ainda no que diz respeito a possíveis vazamentos, a Comissão também 

tomou nota posteriormente de notícia veiculada pelo Portal G1, no dia 17 de 

novembro do presente ano, segundo a qual a justiça teria proibido a TV Globo 

de divulgar o conteúdo do inquérito que apura os assassinatos de Marielle e 

Anderson. Isso porque o juiz Gustavo Gomes Kalil, da Quarta Vara Criminal do 

Rio, teria deferido pedido da Divisão de Homicídios da Polícia Civil e do 

Ministério Público do estado para que os referidos veículos fossem “proibidos 

de divulgar qualquer parte do inquérito policial que apura o crime”, tendo o juiz 

ressaltado ainda na sentença que “o vazamento do conteúdo dos autos é 

deveras prejudicial, pois ele expõe dados pessoais das testemunhas, assim 

como prejudica o bom andamento das investigações, obstaculizando a 

elucidação dos crimes em análise”12. 

Infelizmente, não tivemos acesso à referida sentença de forma a 

confirmar o teor veiculado. No entanto, uma vez procedente a informação, por 

sinal, desfavorável ao referido grupo de comunicação, este teria sim tido 

                                            
11

 Disponível em https://oglobo.globo.com/rio/caso-marielle-general-interventor-diz-que-fase-de-
busca-de-provas-22775399, último acesso em 30 de novembro de 2018.  
12

 Conforme disponível em https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/11/17/justica-
proibe-tv-globo-de-divulgar-conteudo-do-inquerito-que-apura-os-assassinatos-de-marielle-e-
anderson.ghtml, último acesso em 30 de novembro de 2018.  

https://oglobo.globo.com/rio/caso-marielle-general-interventor-diz-que-fase-de-busca-de-provas-22775399
https://oglobo.globo.com/rio/caso-marielle-general-interventor-diz-que-fase-de-busca-de-provas-22775399
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/11/17/justica-proibe-tv-globo-de-divulgar-conteudo-do-inquerito-que-apura-os-assassinatos-de-marielle-e-anderson.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/11/17/justica-proibe-tv-globo-de-divulgar-conteudo-do-inquerito-que-apura-os-assassinatos-de-marielle-e-anderson.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/11/17/justica-proibe-tv-globo-de-divulgar-conteudo-do-inquerito-que-apura-os-assassinatos-de-marielle-e-anderson.ghtml
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acesso ao inquérito, tendo inclusive sido demandado na justiça pela própria 

Polícia Civil. Nessa hipótese, não teríamos como deixar de estranhar o acesso 

da Rede Globo ao teor das investigações, enquanto uma série de 

questionamentos formulados pela Comissão deixaram de ser respondidos.  

De todo o modo, há que se ressaltar ainda nas declarações do Delegado 

Giniton Lages, durante a reunião, a ênfase dada às dificuldades sofridas nas 

investigações policiais no país de maneira geral, tendo o Delegado 

mencionado, por exemplo, o baixo investimento visualizado no Brasil em 

tecnologia investigativa. A este respeito, essa Comissão também toma a 

questão levantada como uma questão estrutural, relacionada a um modelo de 

segurança pública que precisa ser superado.  

No curso da reunião, a Comissão levantou, por fim, temas como a 

necessidade de uma análise acerca dos possíveis riscos corridos por vítimas 

potenciais dos mesmos criminosos e a proteção de testemunhas e pessoas 

próximas à vereadora Marielle Franco. A identidade dessas pessoas será 

mantida aqui em sigilo por motivos de segurança, mas fazemos questão de 

frisar este ponto, que muito preocupou a esta Comissão ao longo de toda a sua 

atuação. Além disso, questionou mais uma vez os poderes estaduais acerca da 

participação da Polícia Federal no caso e de sua possível federalização.  

Em relação a este último tópico, o Promotor de Justiça Emerson Garcia, 

consultor jurídico do MPRJ, afirmou que a Polícia Federal não só poderia 

participar das investigações a qualquer momento como, de fato, já estaria 

colaborando. Quanto ao deslocamento de competência, colocou-se contrário, 

uma vez que não estaria configurada uma inaptidão dos órgãos estaduais 

envolvidos e que o tempo transcorrido desde o início das investigações se 

deveria à complexidade própria do caso. Além disso, destacou que a 

segurança pública do Rio de Janeiro, incluindo a coordenação dos órgãos e 

das corporações do setor, já se encontrava sob intervenção federal.  

Em relação às situações de pessoas próximas à vereadora Marielle, no 

âmbito pessoal ou político, a assessoria de Direitos Humanos do MPRJ, por 

meio da senhora Roberta Rosa, se colocou à disposição para auxiliar no 

encaminhamento de pedidos de análises de risco, caso suas necessidades 

fossem atestadas. Da mesma forma, as senhoras Elisa Fraga, coordenadora 

de Segurança e Inteligência do MPRJ, e Somaine Cerruti, coordenadora do 



72 
 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais, colocaram-

se à disposição. Esta primeira friou que, caso análises como estas sejam 

necessárias o procedimento consistiria em um pedido formal ao Procurador-

Geral.  

Ao final do encontro, o coordenador da Comissão, o Deputado Federal 

Jean Wyllys, reiterou a preocupação do colegiado com a demora no 

esclarecimento do caso e a falta efetiva de esclarecimentos, o que acabava 

gerando tanto ansiedade na população como especulações por parte da 

imprensa. Reiterou ainda que a Comissão entende a necessidade do sigilo e 

não teria, por óbvio, o menor intuito de comprometer a resolução do crime. 

Reiterou, no entanto, o pedido de máxima transparência, dentro de tudo o que 

for possível e não prejudicial, sobre as investigações. 

 

 

 

 

3.19 – Reunião deliberativa realizada no dia 04 de setembro de 2018 

 

 Destaca-se nessa reunião o balanço feito pelo presidente da Comissão, 

o Deputado Jean Wyllys, em relação à audiência com os delegados e 

promotores responsáveis pelo caso no dia 22 de agosto de 2018. O Deputado 

afirmou na ocasião ter sido interpelado pela organização Human Rights Watch 

acerca da participação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro no 

caso, um dos motivos que o levou, como já mencionado, a requerer a 

realização de uma reunião com o órgão. Quanto à reunião em si, destacou que 
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ela representou um novo momento na relação com a Comissão, já que foram 

prestados novos esclarecimentos tanto por parte da Polícia Civil quanto do 

MPRJ.  

 O Deputado Jean Wyllys, em primeiro lugar, destacou o ofício enviado 

pelo MPRJ à Comissão após a reunião, por meio do Procurador-Geral de 

Justiça José Eduardo Gussem, no qual este se coloca à disposição para 

quaisquer esclarecimentos relacionados à atuação do órgão na apuração do 

crime. Além disso, o Procurador-Geral, segundo o Deputado, reiterou sua 

oposição ao Incidente de Deslocamento de Competência, afirmando que a 

Polícia Federal já colaborava com o caso e o único efeito prático do incidente 

seria inviabilizar a atuação do Ministério Público e do Judiciário Fluminense.  

 Ao comentar o ofício, o deputado Jean Wyllys destacou que a 

interpelação ao órgão foi positiva, pois de fato havia problemas como a 

mudança do promotor natural e a entrada tardia do Grupo de Atuação Especial 

de Combate ao Crime Organizado no caso. Além disso, a partir da reunião, 

teria ficado mais claro à Comissão o envolvimento do MPRJ, além de sua 

disposição à responsividade a esta Comissão e à sociedade. Diante de tudo 

isso e dos novos esclarecimentos prestados também pela Polícia Civil, o 

deputado ponderou a retirada de pauta de um requerimento de autoria da 

Deputada Maria do Rosário que solicitava, naquele momento, à Procuradoria 

Geral da República o ajuizamento do Incidente de Deslocamento de 

Competência.   

 Na mesma oportunidade, a Deputada Jandira Feghali ressaltou que a 

reunião do dia 22 de agosto fora uma reunião de duras cobranças à Polícia 

Federal e ao Ministério Público por parte da Comissão, na qual pela primeira 

vez esteve presente o responsável direto pelas investigações, o Delegado 

Giniton Lages. Diante das declarações de ambos os órgãos salientando 

avanços nas investigações e de uma repactuação na relação com a Comissão, 

a deputada concordou com a proposta formulada pelo Deputado Jean Wyllys 

de retirar de pauta o requerimento acima referido.  

 Em relação a essas manifestações, a autora do Requerimento, a 

deputada Maria do Rosário, afirmou ser sua convicção pessoal que crimes que 

envolvam graves violações de direitos humanos, como foi o caso, devem ser 

julgados na esfera federal, como foi solicitado no caso da Irmã Dorothy e em 
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outros casos. A Deputada ressaltou então que não se trata de uma 

desconfiança em relação à equipe de investigação em si, que prestou 

relevantes serviços no caso Patrícia Acioli, mas que eventuais forças locais 

sempre podem impedir a resolução de casos como esse. Diante da confiança 

no trabalho dos demais parlamentares e dos avanços relatados, no entanto, 

concordou em retirar de pauta o requerimento, ressalvando que a Comissão, 

no entanto, poderia reavaliá-lo em outra oportunidade.  

 Por fim, a deputada Maria do Rosário também ressaltou a necessidade 

de apurar a fala do Ministro Jungmann de que haveria pessoas na esfera do 

Estado impedindo a elucidação do crime. Para a Deputada, mesmo que essa 

fala tenha sido desautorizada por autoridades estaduais, ela deveria ser 

apurada.   

 

 

3.20 - Ofício enviado aos delegados e promotores responsáveis pelo caso 

no dia 1º de outubro de 2018 

 

 Na data referida, de posse de matérias veiculadas por diversos órgãos 

de imprensa, esta Comissão oficiou aos Delegados responsáveis pelo caso e, 

em ofício de igual teor, ao Ministério Público do Rio de Janeiro, o pedido de 

esclarecimentos sobre um suposto novo vazamento do teor das investigações, 

envolvendo mais uma vez o senhor Orlando Oliveira de Araújo, o Orlando de 

“Curicica”, que estaria sendo supostamente coagido a confessar a autoria do 

crime, além de apontar a participação no caso de um “escritório do crime”, 

formado por policiais e ex-policiais.  

 Mais uma vez, não houve resposta por parte dos Delegados. O MPRJ 

respondeu nos termos abaixo reproduzidos.  
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3.21 – Audiência com o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, 

realizada no dia 05 de novembro de 2018 
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A Comissão reuniu-se na data supramencionada com membros do 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, na capital deste Estado. 

Estiveram presentes membros desta instituição, dentre os quais a Promotora 

responsável pelo caso, Letícia Emile Alqueres Petriz. Na oportunidade, foi 

afirmado que dezessete mil imagens do percurso dos criminosos no dia dos 

assassinatos de Marielle e Anderson seguem sendo analisadas. Haveria 

inclusive novas imagens dos carros dos executores. Haveria ainda material 

abundante para se investigar possíveis ameaças à vereadora, já que seu 

celular gravava todas as conversas a partir de um aplicativo.  

No que diz respeito mais especificamente ao andamento das 

investigações, os membros do Ministério Público afirmaram que ainda faltam 

atos importantes a serem realizados e que uma eventual federalização 

prejudicaria o trabalho realizado até agora, não confirmando a posição do 

Chefe de Polícia, Delegado Rivaldo Barbosa, manifestada à imprensa, de que 

o caso estaria em sua fase final13.  

 Esta Comissão questionou também o Ministério Público sobre o suposto 

depoimento do senhor Orlando de “Curicica”, que, segundo o Ministro Raul 

Jungmman, afirmou haver um esquema criminoso, envolvendo agentes do 

Estado, que estaria impedindo a resolução do caso Marielle. A este respeito, a 

Promotora Letícia Emile Alqueres Petriz afirmou que o depoimento mencionou 

“esquemas criminosos” que já teriam funcionado, inclusive dentro da polícia, 

mas não especificamente as investigações concernentes aos assassinatos de 

Marielle Franco e Anderson Gomes.  

 

 

   

3.22 - Reunião deliberativa realizada no dia 06 de novembro de 2018 

                                            
13

 Conforme disponível em 
https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2018/11/01/interna_nacional,1002421/investigacao
-do-caso-marielle-esta-proxima-do-fim-diz-policia-do-rio.shtml, último acesso 7 de dezembro de 
2018.  

https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2018/11/01/interna_nacional,1002421/investigacao-do-caso-marielle-esta-proxima-do-fim-diz-policia-do-rio.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2018/11/01/interna_nacional,1002421/investigacao-do-caso-marielle-esta-proxima-do-fim-diz-policia-do-rio.shtml


79 
 

 

 Nessa reunião, a Comissão externou percepções já compartilhadas por 

alguns de seus membros de certos impasses percebidos em relação ao caso. 

Voltou-se a discutir, por exemplo, as incongruências entre os discursos das 

autoridades envolvidas direta ou indiretamente no caso. Nessa oportunidade, a 

deputada Jandira Feghali, por exemplo, mais uma vez mostrou preocupação 

quanto a um suposto depoimento de Orlando de “Curicica”, veiculado pelo 

Ministro Jungmann, segundo o qual haveria, possivelmente, um “esquema 

criminoso” impedindo a resolução do caso.  

 A deputada também ressaltou uma possível dissonância em relação ao 

discurso da Polícia Civil, segundo a qual a investigação já estaria em sua fase 

final, e as declarações de membros do Ministério Público à Comissão, que 

afirmaram ainda faltarem atos importantes na investigação. Esses pontos 

foram, inclusive, reforçados por este Relator.  

 Essas reflexões precederam a apreciação do já referido Requerimento 

nº 10/18, de autoria da Deputada Maria do Rosário, que voltou a requerer que 

a Comissão solicitasse à Procuradoria-Geral da República o Incidente de 

Deslocamento de Competência. Na oportunidade, a Deputada mais uma vez 

defendeu o incidente como princípio, uma vez que o Estado brasileiro deveria 

se responsabilizar por crimes contra defensores de direitos humanos, 

envolvendo suas mais altas instâncias diretamente em suas resoluções.  

Além disso, a Deputada defendeu ainda seu requerimento tendo em 

vista não só as incongruências mencionadas e o tempo decorrido, como 

também a própria conveniência de a Comissão explorar todas as opções 

disponíveis, uma vez que, como discutido, a questão ainda seria apreciada 

pelo Ministério Público Federal e pelo próprio STJ. Ponderou que essa seria 

uma oportunidade para que as autoridades envolvidas até então se 

posicionassem com mais clareza sobre o andamento das investigações.  

Finda a discussão, o requerimento foi aprovado.  

 

3.23 - Envio de ofícios ao Ministro da Segurança Pública Raul Jungmann e 

à Procuradora-Geral da República Raquel Dodge acerca da suposta 
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existência de uma articulação criminosa que estaria impedindo a 

resolução do caso Marielle, no dia 27 de novembro de 2018 

 

 Como já aludido, as declarações do Ministro Raul Jungmann de que 

haveria uma articulação criminosa, envolvendo inclusive agentes do Estado, 

impedindo a resolução do caso Marielle, causou preocupação a esta 

Comissão. Estas mesmas declarações foram reiteradas no dia 23 de novembro 

do presente ano, conforme veiculado pelo jornal “O Estado de São Paulo”14. 

Encaminhamos, então, um ofício ao Ministro para pedir esclarecimentos. 

Também enviamos um ofício de teor similar à Procuradora-Geral da República, 

Raquel Dodge, já que, segundo o Ministro, suas declarações foram ensejadas 

por pedido de abertura de inquérito por parte da Procuradora-Geral.  

 A este respeito, vale mencionar que o Sindicato dos Delegados da 

Polícia Civil (Sindipol) e a Associação dos Delegados de Polícia do Estado 

(Adepol) divulgaram uma nota conjuntura de repúdio em que contestam as 

declarações do ministro da Segurança Pública, afirmando, dentre outras 

coisas, tratar-se de declarações “típicas de um político profissional”, “sem 

qualificação para atuar em um ministério essencialmente técnico”, que estaria 

querendo “capitalizar dividendos políticos” em cima da investigação. Além 

disso, a nota acusa o Ministro de ter “revelado linhas de investigação em abril, 

em contrariedade aos manuais mais básicos de polícia judiciária”15. 

 O Ministro da Segurança Pública e a Procuradora-Geral da República 

não responderam aos questionamentos formulados pela Comissão.  

 Posteriormente, no dia 7 de dezembro de 2018, fomos mais uma vez 

surpreendidos com o suposto fato de que a Rede Globo teria tido acesso a um 

dos depoimentos que ensejaram as declarações do Ministro Raul Jungmann. 

Segundo veiculado pelo Jornal Nacional e pelo Portal G1, o senhor Orlando de 

                                            
14

 Notícia disponível em https://brasil-estadao-com-
br.cdn.ampproject.org/v/s/brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,jungmann-diz-que-
articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-
marielle,70002619179.amp?amp_js_v=0.1#referrer=https%3A%2F%2Fwww.google.com&amp
_tf=Fonte%3A%20%251%24s&ampshare=https%3A%2F%2Fbrasil.estadao.com.br%2Fnoticia
s%2Frio-de-janeiro%2Cjungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-
de-caso-marielle%2C70002619179, últimoa cesso em 6 de dezembro de 2018.  
15

 A nota está disponível em https://oglobo.globo.com/rio/entidades-que-representam-
delegados-divulgam-nota-de-repudio-por-declaracoes-de-jungmann-sobre-caso-marielle-
23207712, último acesso em 06 de dezembro de 2018.  

https://brasil-estadao-com-br.cdn.ampproject.org/v/s/brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,jungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle,70002619179.amp?amp_js_v=0.1#referrer=https%3A%2F%2Fwww.google.com&amp_tf=Fonte%3A%20%251%24s&ampshare=https%3A%2F%2Fbrasil.estadao.com.br%2Fnoticias%2Frio-de-janeiro%2Cjungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle%2C70002619179
https://brasil-estadao-com-br.cdn.ampproject.org/v/s/brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,jungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle,70002619179.amp?amp_js_v=0.1#referrer=https%3A%2F%2Fwww.google.com&amp_tf=Fonte%3A%20%251%24s&ampshare=https%3A%2F%2Fbrasil.estadao.com.br%2Fnoticias%2Frio-de-janeiro%2Cjungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle%2C70002619179
https://brasil-estadao-com-br.cdn.ampproject.org/v/s/brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,jungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle,70002619179.amp?amp_js_v=0.1#referrer=https%3A%2F%2Fwww.google.com&amp_tf=Fonte%3A%20%251%24s&ampshare=https%3A%2F%2Fbrasil.estadao.com.br%2Fnoticias%2Frio-de-janeiro%2Cjungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle%2C70002619179
https://brasil-estadao-com-br.cdn.ampproject.org/v/s/brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,jungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle,70002619179.amp?amp_js_v=0.1#referrer=https%3A%2F%2Fwww.google.com&amp_tf=Fonte%3A%20%251%24s&ampshare=https%3A%2F%2Fbrasil.estadao.com.br%2Fnoticias%2Frio-de-janeiro%2Cjungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle%2C70002619179
https://brasil-estadao-com-br.cdn.ampproject.org/v/s/brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,jungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle,70002619179.amp?amp_js_v=0.1#referrer=https%3A%2F%2Fwww.google.com&amp_tf=Fonte%3A%20%251%24s&ampshare=https%3A%2F%2Fbrasil.estadao.com.br%2Fnoticias%2Frio-de-janeiro%2Cjungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle%2C70002619179
https://brasil-estadao-com-br.cdn.ampproject.org/v/s/brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,jungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle,70002619179.amp?amp_js_v=0.1#referrer=https%3A%2F%2Fwww.google.com&amp_tf=Fonte%3A%20%251%24s&ampshare=https%3A%2F%2Fbrasil.estadao.com.br%2Fnoticias%2Frio-de-janeiro%2Cjungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle%2C70002619179
https://brasil-estadao-com-br.cdn.ampproject.org/v/s/brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,jungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle,70002619179.amp?amp_js_v=0.1#referrer=https%3A%2F%2Fwww.google.com&amp_tf=Fonte%3A%20%251%24s&ampshare=https%3A%2F%2Fbrasil.estadao.com.br%2Fnoticias%2Frio-de-janeiro%2Cjungmann-diz-que-articulacao-de-poderosos-tenta-impedir-resolucao-de-caso-marielle%2C70002619179
https://oglobo.globo.com/rio/entidades-que-representam-delegados-divulgam-nota-de-repudio-por-declaracoes-de-jungmann-sobre-caso-marielle-23207712
https://oglobo.globo.com/rio/entidades-que-representam-delegados-divulgam-nota-de-repudio-por-declaracoes-de-jungmann-sobre-caso-marielle-23207712
https://oglobo.globo.com/rio/entidades-que-representam-delegados-divulgam-nota-de-repudio-por-declaracoes-de-jungmann-sobre-caso-marielle-23207712
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“Curicica” teria dito a representantes do Ministério Público Federal em Mossoró, 

onde está preso por homicídio e porte ilegal de arma, ter sido coagido a 

assumir a autoria dos assassinatos de Marielle e Anderson, conforme já 

apurado anteriormente. Teria ainda acusado a Polícia Civil de não ter interesse 

na resolução do caso, uma vez que receberia propina dos clientes dos 

“escritórios do crime”, como chama grupos de matadores como o que teria 

atuado no caso de Marielle, cujos maiores financiadores seriam contraventores 

ligados ao jogo do bicho16.   

A despeito do conteúdo do depoimento, não há como negar que mais 

um vazamento, bem como a efetiva abertura de um inquérito, no âmbito da 

Polícia Federal, para apurar um possível embaraço às investigações, 

configuram mais elementos nebulosos no caso, os quais esta Comissão não 

pode se furtar a apontar.  

 

 

                                            
16

 Conforme noticiado em https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2018/12/07/caso-marielle-
jn-tem-acesso-exclusivo-a-depoimento-de-suspeito.ghtml, último acesso em 10 de dezembro 
de 2018.  

https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2018/12/07/caso-marielle-jn-tem-acesso-exclusivo-a-depoimento-de-suspeito.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2018/12/07/caso-marielle-jn-tem-acesso-exclusivo-a-depoimento-de-suspeito.ghtml
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3.24 Envio de ofício aos delegados responsáveis pelo caso com uma 

última solicitação de acesso ao teor das investigações, no dia 28 de 

novembro de 2018 
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 Com a perspectiva de encerrar seus trabalhos por conta do término da 

legislatura, esta Comissão solicitou pela última vez aos delegados 

responsáveis pelo caso acesso ao teor do inquérito que investiga os 

assassinatos de Marielle e Anderson. Essa solicitação foi ensejada pelo 

compromisso desta Comissão em formular suas conclusões de maneira justa e 

equilibrada, no limite das informações às quais tivemos acesso. Em meio a 

conflitos entre autoridades, informações truncadas e supostos vazamentos, 

procuramos, mais uma vez, buscar a verdade acerca do estágio atual das 

investigações, de modo a reconhecer eventuais esforços ou, de modo 

contrário, apontar falhas e limites identificáveis.  

 Mais uma vez, no entanto, não obtivemos respostas por parte dos 

delegados responsáveis pelo caso.  

 



87 
 

 



88 
 

 

 

 

 

3.25 - Audiência Pública para debater propostas legislativas e políticas 

públicas para prevenir e combater episódios de violência como o que 

vitimou a vereadora Marielle Franco e o senhor Anderson Pedro Gomes, 

realizada no dia 29 de novembro de 2018 
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 No dia 20 de novembro de 2018, com o fito de dar cumprimento ao 

Plano de Trabalho apresentado pelo Coordenador da Comissão, o Deputado 

Jean Wyllys, este Relator apresentou o Requerimento nº 11/18, solicitando a 

realização de uma reunião, no âmbito da Comissão, para debater propostas e 

prevenir a ocorrência de casos como o de Marielle e Anderson e buscar 

soluções mais efetivas para a elucidação de crimes de homicídio no país. 

Procuramos convidar para esta reunião organizações da sociedade civil com 

atuação reconhecida, que pudessem subsidiar, com seus respectivos 

acúmulos, as questões colocadas.   

 No dia 29 de novembro de 2018, quando da realização da audiência, 

estiveram presentes a senhora Renata Neder, Coordenadora de pesquisa, 

políticas e advocacy da Anistia Internacional, o senhor Felippe Marques Angelli, 

Assessor de advocacy do Instituto Sou da Paz, e a senhora Isabel Seixas de 

Figueiredo, membro do Conselho de Administração do Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública.  

 Em sua intervenção, a senhora Renata Neder frisou o contexto do 

assassinato de Marielle Franco como um assassinato de uma defensora de 

direitos humanos, o que requereria formas específicas de prevenção e pressão 

sobre as autoridades envolvidas. Ressaltou a este respeito o péssimo histórico 

por parte do Estado brasileiro de investigação de assassinatos de defensores 

de direitos humanos, ressaltando também a dificuldade por parte da polícia civil 

em investigar crimes que possivelmente envolvam policiais e outras 

autoridades do próprio Estado.  

 Em seguida, Neder apresentou um documento divulgado pela Anistia 

Internacional, intitulado “O labirinto do caso Marielle”17, no qual a instituição 

apresentava informações divulgadas pela imprensa ou pelas autoridades 

ressaltando as questões não respondidas, as contradições presentes e 

também a falta de responsividade dos diferentes órgãos do poder público 

envolvidos.  

 No que diz respeito a indicações mais práticas, no âmbito de atuação da 

Anistia Internacional, a senhora Renata Neder voltou a propor, em nome da 

instituição, a criação de um mecanismo externo e independente de 

                                            
17

 Disponível em https://anistia.org.br/direitos-humanos/publicacoes/o-labirinto-caso-marielle/, 
último acesso em 3 de dezembro de 2018.  

https://anistia.org.br/direitos-humanos/publicacoes/o-labirinto-caso-marielle/
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acompanhamento das investigações, o que se faria necessário frente a todos 

os elementos presentes no caso. Exemplos de precedentes a este respeito 

seriam a comissão independente formada no caso Berta Cárceres, em 

Honduras, e organismos similares criados para acompanhar o caso 

Ayotzinapa, no México. De posse da referida proposta, aliás já discutida em 

encontros anteriores, este Relator encaminhou à assessoria técnica da 

Comissão os precedentes mencionados para que se estudasse a possibilidade 

de materializá-la no contexto brasileiro.  

 A segunda intervenção foi proferida pelo senhor Felippe Marques 

Angelli, representante da organização Sou da Paz. A este respeito, cabe dizer 

que interessava de modo particular a esta Comissão ouvir entidades da 

sociedade civil que desenvolvessem estudos e propostas de políticas públicas 

na área de controle de armamentos, especialmente por conta das declarações 

do Ministro Raul Jungmann segundo as quais as balas que vitimaram Marielle 

e Anderson teriam sido roubadas da Polícia Federal18, compondo o lote UZZ-

18, vendida à PF de Brasília em 2006. 

 O senhor Felippe Marques Angelli iniciou sua intervenção justamente por 

este ponto, ressaltando que as balas que ceifaram as vidas de Marielle e 

Anderson foram pagas por todos os cidadãos brasileiros, o que seria mais uma 

peculiaridade dolorosa do crime. Afirmou, no entanto, que a marcação 

adequada de lotes e munições pode e deve ser uma agenda fundamental no 

esclarecimento de homicídios, facilitando as investigações e contribuindo para 

um controle mais efetivo da comercialização e uso das armas de fogo.  

 A este respeito, afirmou que o mero cumprimento da legislação atual já 

seria um avanço, uma vez que o próprio poder público compra lotes com um 

número de munições além do legalmente estabelecido. Citou a esse respeito, 

por exemplo, que o Exército Brasileiro, por meio de seu Comando Logístico 

(COLOG), editou a Portaria 16 – LOG, de dezembro de 2004, em que 

detalhava a marcação e determinava que o lote padrão de cartuchos de 

munição deveria ser de dez mil unidades (art.2º) na venda para as pessoas 

jurídicas listadas no art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que 

dispõe sobre o registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição. 

                                            
18

 Conforme noticiado em https://oglobo.globo.com/rio/jungmann-diz-que-municao-do-caso-
marielle-foi-roubada-da-policia-federal-22497910, último acesso em 6 de dezembro de 2018.  

https://oglobo.globo.com/rio/jungmann-diz-que-municao-do-caso-marielle-foi-roubada-da-policia-federal-22497910
https://oglobo.globo.com/rio/jungmann-diz-que-municao-do-caso-marielle-foi-roubada-da-policia-federal-22497910
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Ocorre que no caso do lote UZZ-18, por exemplo, cujas balas teriam vitimado 

Marielle e Anderson, este reuniria quase 1,9 milhão de munições.  

 Nesse ponto específico, Angelli mencionou que já haveria uma maior 

cobrança do cumprimento dos padrões legais, citando o caso da 

Recomendação nº 16/2018/PRPB/AEMT do Ministério Público Federal, no 

âmbito do Inquérito Civil nº 1.24.000.000548/2018-8, na qual o Procurador da 

República Antônio Edílio Magalhães Teixeira faz uma série de recomendações 

ao Comando Logístico do Exército (COLOG) para o uso das delegações 

normativas que lhe foram confiadas. Curioso notar que, neste documento, ao 

qual esta Comissão posteriormente teve acesso19, faz-se menções expressas 

ao assassinato da vereadora Marielle Franco, uma vez que estaria tramitando, 

sob a alçada do referido Procurador, um inquérito civil apurando o crime de 

roubo praticado na agência dos Correios de Serra Branca/PB, tendo sido 

encontrado no local do crime uma munição do Lote UZZ-18, que como já 

mencionado, teria sido o mesmo das munições que vitimaram Marielle e 

Anderson.  

No que diz respeito a uma possível agenda no âmbito legislativo, Angelli 

citou o PL 9.061/2017, de autoria do Deputado Alessandro Molon, como um 

exemplo de proposta que pode contribuir para um melhor controle do uso e 

comercialização de armas de fogo no país, uma vez que o aludido projeto, 

além de reforçar a necessidade de integração dos sistemas estatais de controle 

de armas e estabelecer regras para o acondicionamento de munições, limita os 

lotes de munição a quinhentas unidades. O senhor Angelli reforçou o fato de 

que o texto do aludido projeto poderia ainda demandar aperfeiçoamentos e 

discussões, mas reforça o fato de que ele apontaria na direção adequada. 

Comprometeu-se, por fim, a enviar a esta Comissão outros estudos e 

propostas no âmbito da mesma temática, o que efetivamente foi feito no dia 5 

de dezembro do presente ano, tendo sido as colaborações consideradas nos 

apontamentos e recomendações que constam deste Relatório.   

 A terceira intervenção, proferida pela senhora Isabel Seixas de 

Figueiredo, membro do Conselho de Administração do Fórum de Segurança 

                                            
19

 E encontra-se disponível na íntegra no site https://www.clickpb.com.br/Policial/procurador-do-
mpf-pb-aponta-falhas-do-exercito-no-controle-de-municoes-241628.html, último acesso em 6 
de dezembro de 2018.  

https://www.clickpb.com.br/Policial/procurador-do-mpf-pb-aponta-falhas-do-exercito-no-controle-de-municoes-241628.html
https://www.clickpb.com.br/Policial/procurador-do-mpf-pb-aponta-falhas-do-exercito-no-controle-de-municoes-241628.html
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Pública, procurou frisar dados diversos em relação ao estado atual da 

segurança pública no país, ressaltando que as conclusões desta Comissão 

teriam impacto não somente no deslinde do caso Marielle, mas poderiam 

também implicar aspectos mais amplos da situação do país. A este respeito, 

citou a falta de dados nacionais confiáveis acerca do esclarecimento de 

homicídios, bem como a situação das polícias civis em todo o país, acometidas 

pela falta de recursos humanos e condições de trabalho. Sobre o Instituto 

Carlos Éboli do Rio de Janeiro, lembrou que este chegou a fechar, por 

exemplo, por falta de água.  

 Diante dessa conjuntura, seja em sua fala inicial ou em sua réplica, a 

senhora Isabel Seixas de Figueiredo, citou como possíveis medidas a serem 

levadas em consideração a aprovação do PL 4.894/16, de autoria do Deputado 

Reginaldo Lopes, que cria a Lei de Acesso à Informação na Segurança Pública 

e a criação de uma escola de profissionais de segurança pública nos moldes já 

autorizados na lei que criou o Sistema Único de Segurança Pública. Além disso 

mencionou a necessidade de se pensar em medidas de padronização de 

procedimentos das policias civis no país. A este respeito, mesmo se opondo à 

maior parte do teor do PL 10.372/18, ressalta como elemento positivo deste 

projeto a criação de procedimentos regulando a cadeia de custódia de vestígios 

coletados em locais ou vítimas de crimes. Ao elencar todos esses pontos, a 

senhora Isabel de Figueiredo ressaltou ser a agenda de sua instituição muito 

mais ampla e comprometeu-se a entregar a esta Comissão propostas em um 

formato mais sistematizado.  

 Registre-se também que estiveram presentes nesta audiência o senhor 

Antônio da Silva Neto e a senhora Marinete da Silva, respectivamente, pai e 

mãe da vereadora Marielle Franco. Ao encontrarem-se na Câmara para 

receber uma homenagem à filha no plenário, prestigiaram também a audiência 

pública de que ora tratamos. Ao fazer uso da palavra, o senhor Antônio da 

Silva Neto cobrou a necessidade de se chegar aos executores e mandantes do 

crime. Ressaltou que sua filha foi assassinada por ser defensora dos direitos 

humanos, uma coisa que tem ocorrido com frequência em nosso país. 

Ressaltou ainda que este crime não pode ficar impune inclusive para que seus 

mandantes não voltem a fazer o mesmo com outras pessoas. A senhora 

Marinete da Silva, por sua vez, agradeceu aos esforços da Comissão, 
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ressaltando ser este um momento de resistência. Ressaltou que sua filha hoje 

seria um símbolo, não sendo mais apenas da família, mas do mundo. Disse 

ainda que como mãe precisava de uma resposta, assim como toda a família e, 

em especial, a filha de Marielle. Ao declarar estar juntando forças como mãe e 

como pessoa para superar a situação, disse que o trabalho de Marielle estava 

no caminho certo e que fazer política com amor incomodou, sendo necessário 

continuar cobrando a resposta de quem matou e por que matou Marielle.  

 Este Relator, por sua vez, manifestou aos pais de Marielle que esta 

Comissão está empenhando toda a força e determinação para que se chegue 

aos executores e aos mandantes do crime.  
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4. Ofícios emitidos e requerimentos aprovados pela Comissão  

 

4.1 Lista de ofícios emitidos pela Comissão 

 

OFÍCIO 
Nº 

DESTINO ASSUNTO DATA RESPOSTA 

1/18 GINITON LAGES  
Delegado de 
Polícia do 
Estado do Rio de 
Janeiro 

Matéria do Jornal “O Globo”, 
publicada no dia 1º de Abril de 
2018 acerca de novas 
testemunhas do assassinato da 
vereadora Marielle Franco e do 
senhor Anderson Gomes 

04/04/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

2/18 
 

RAUL 
JUNGMANN 
Ministro de 
Estado da 
Segurança 
Pública 

Análise de Riscos envolvendo 
pessoas comprometidas com a 
elucidação dos assassinatos da 
vereadora Marielle Franco e do 
Senhor Anderson Gomes. 

04/04/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

3/18 
 

GUSTAVO DO 
VALE ROCHA 
Ministro de 
Estado dos 
Direitos 
Humanos 

Inclusão de vítimas, 
testemunhas e familiares do 
caso “Marielle Franco e 
Anderson Gomes” no 
Programa Federal de 
Assistência a Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas 

11/04/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

4/18 PAULO ROBERTO 
DE MATTOS 
BAGUEIRA LEAL  
Presidente da 
Câmara de 
Vereadores do 
Município de 
Niterói 

Solicita carro blindado à 
disposição da vereadora e 
questiona o porquê dessa 
medida ainda não ter sido 
tomada. 

12/04/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

13/18 GINITON LAGES  
Delegado de 
Polícia do 
Estado do Rio de 
Janeiro 

Matéria do Portal “G1”, 
publicada no dia 24 de Abril de 
2018, sobre suposta nova 
perícia no carro em que 
Marielle Franco e Anderson 
Gomes foram mortos. 

30/04/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

14/18 GENERAL 
WALTER SOUZA 
BRAGA NETTO 
Interventor do 
Estado do Rio de 
Janeiro 

Solicita orçamento para 
reestruturação do Programa 
Estadual de Proteção a Vítimas 
e Testemunhas Ameaçadas. 
 

30/04/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

15/18 GUSTAVO DO 
VALE ROCHA  
Ministro de 
Estado dos 

Solicita apoio político para 
reestruturação do Programa 
Estadual de Proteção a Vítimas 
e Testemunhas Ameaçadas 

30/04/2018 Resposta em 
28/06/2018. 
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Direitos 
Humanos 

18/18 GINITON LAGES  
Delegado de 
Polícia do 
Estado do Rio de 
Janeiro  
RIVALDO 
BARBOSA 
Chefe da Polícia 
Civil do Rio de 
Janeiro 

Teor da Matéria “Testemunha 
envolve vereador e miliciano 
no assassinato de Marielle 
Franco”, publicado pelo jornal 
“O Globo” no dia 8/05/2018. 

08/05/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

19/18 GENERAL 
WALTER SOUZA 
BRAGA NETTO 
Interventor do 
Estado do Rio de 
Janeiro 

LUIZ FERNANDO 
DE SOUZA 
Governador do 
Estado do Rio de 
Janeiro 
GUSTAVO DO 
VALE ROCHA  
Ministro de 
Estado dos 
Direitos 
Humanos 

Criação de um Programa 
Estadual de Defensores de 
Direitos Humanos no Estado 
do Rio de Janeiro. 

04/06/2018 
 
Data de 
recebimento 
pelo 
interventor: 
03/07/2018 

Respondido 
pelo 
Interventor 
em 
13/08/2018. 

20/18 GINITON LAGES  
Delegado de 
Polícia do 
Estado do Rio de 
Janeiro  
RIVALDO 
BARBOSA 
Chefe da Polícia 
Civil do Rio de 
Janeiro 

Esclarecimento sobre o teor da 
matéria “Preso suspeito de 
envolvimento no assassinato 
de Marielle Franco”, publicado 
pelo jornal “O Globo” no dia 
30/05/18 
 

04/06/2018 
 

Não houve 
resposta até 
agora. 

21/18 GINITON LAGES  
Delegado de 
Polícia do 
Estado do Rio de 
Janeiro  
RIVALDO 
BARBOSA 
Chefe da Polícia 
Civil do Rio de 
Janeiro 

Solicitação de informações e 
documentos relativos ao 
inquérito que apura os 
assassinatos da vereadora 
Marielle Franco e do senhor 
Anderson Gomes 

04/06/2018 
 

Não houve 
resposta até 
agora. 

22/18 PARLAMENTAR Nota Pública 16/08/2018 Não houve 
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TOMAS BITTAR 
Presidente do 
Parlamento do 
Mercosul 

resposta até 
agora. 

23/18 CDHC do ParlaSul Nota Pública 16/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

24/18 ANTONIO TAJANI 
Presidente do 
Parlamento 
Europeu 

Nota Pública 16/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

25/18 PAULO ABRÃO 
Secretário 
Executivo da 
Comissão 
Interamericana 
de Direitos 
Humanos 
(CIDH/OEA) 

Nota Pública 16/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

26/18 RAQUEL ELIAS 
FERREIRA DODGE 
Procuradora-
Geral da 
República 

Nota Pública 16/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

27/18 RAUL 
JUNGMANN 
Ministro da 
Segurança 
Pública 

Nota Pública 16/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

28/18 LUIZ FERNANDO 
PEZÃO 
Governador do 
Estado do Rio de 
Janeiro 

Nota Pública 16/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

29/18 GENERAL 
WALTER SOUZA 
BRAGA NETTO 
Interventor do 
Estado do Rio de 
Janeiro 
Gabinete de 
Intervenção 

Nota Pública 17/08/2018 Devolvido por 
mudança de 
endereço. 

30/18 RICHARD 
FERNANDEZ 
NUNES 
Secretaria de 
Estado de 
Segurança do Rio 
de Janeiro 

Nota Pública 17/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

31/18 JOSÉ EDUARDO 
CIOTOLA 

Nota Pública 17/08/2018 Manifestou-se  
em 
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GUSSEM 
Procurador-Geral 
do Estado do Rio 
de Janeiro 

28/08/2018. 
 

32/18 RIVALDO 
BARBOSA 
Chefe da Polícia 
Civil do Rio de 
Janeiro 
 

Nota Pública 17/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

33/18 GINITON LAGES  
Delegado de 
Polícia do 
Estado do Rio de 
Janeiro  
Divisão de 
Homicídios da 
Baixada 
Fluminense 

Nota Pública 17/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

34/18 JUREMA 
WERNECK 
Diretora 
Executiva Anistia 
Internacional 

Nota Pública 17/08/2018 Devolvido por 
mudança de 
endereço. 

35/18 MARIA LAURA 
CANINEU 
Human Rights 
Watch no Brasil 

Nota Pública 17/08/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

36/18 GINITON LAGES  
Delegado de 
Polícia do 
Estado do Rio de 
Janeiro  
RIVALDO 
BARBOSA 
Chefe da Polícia 
Civil do Rio de 
Janeiro 

Esclarecimentos sobre 
recentes reportagens a 
respeito de linha de 
investigação derivada de 
depoimento do ex-policial 
militar Orlando Oliveira de 
Araújo 

01/10/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

37/18 JOSÉ EDUARDO 
CIOTOLA 
GUSSEM 
Procurador-Geral 
do Estado do Rio 
de Janeiro 

Esclarecimentos sobre 
recentes reportagens a 
respeito de linha de 
investigação derivada de 
depoimento do ex-policial 
militar Orlando Oliveira de 
Araújo 

01/10/2018 Respondeu em 
03/10/2018. 

45/18 RAUL 
JUNGMANN 
Ministro de 
Estado da 
Segurança 
Pública 

Declarações acerca de uma 
suposta “articulação” 
criminosa que estaria 
impedindo a resolução do caso 
Marielle. 

29/11/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 
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46/18 RAQUEL ELIAS 
FERREIRA DODGE 
Procuradora-
Geral da 
República 

Diligências do Ministério 
Público Federal no caso 
Marielle 
 

29/11/2018 Não houve 
resposta até 
agora. 

47/18 GINITON LAGES  
Delegado de 
Polícia do 
Estado do Rio de 
Janeiro  
RIVALDO 
BARBOSA 
Chefe da Polícia 
Civil do Rio de 
Janeiro 

Solicitação de acesso ao 
inquérito que apura os 
assassinatos da vereadora 
Marielle Franco e do senhor 
Anderson Gomes 

  

 

4.2 Lista dos requerimentos aprovados pela Comissão  

 

NÚMERO/ 
ANO 

AUTORIA EMENTA SITUAÇÃO 

1/2018 Dep. Jean 
Wyllys 

Requer seja convidada a Vereadora 
Talíria Petrone a comparecer 
perante esta Comissão para falar 
sobre as ameaças que tem sofrido, 
em razão de sua atividade 
parlamentar, após os assassinatos 
da Vereadora Marielle Franco e do 
Sr. Anderson Gomes. 

Aprovado 

2/2018 Dep. Jean 
Wyllys 

Requer a oitiva do Sr. Laerte Rímoli, 
Diretor-Presidente da Empresa Brasil 
de Comunicação – EBC, para 
esclarecer esta Comissão sobre a 
orientação dada pela gerência de 
redação da Agência Brasil no sentido 
de reduzir a cobertura jornalística 
sobre os assassinatos da Vereadora 
Marielle Franco e do Sr. Anderson 
Gomes. 

Aprovado 

3/2018 Dep. Jean 
Wyllys 

Requer seja submetida ao plenário 
desta Comissão a realização de 
diligências na cidade do Rio de 
Janeiro para ouvir os seguintes 
convidados: Sra. Fabiana Galera 
Severo, Defensora Pública Federal e 
Presidenta do Conselho Nacional 
dos Direitos Humanos - CNDH; Sr. 
Thales Arcoverde Treiger, Defensor 
Público Federal, Coordenador do 
grupo DPU Mais Rio - Pela proteção 

Aprovado 
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dos direitos dos cidadãos do Rio de 
Janeiro; Sra. Edmeire Exaltação, 
Coordenadora da Casa das Pretas; e 
Sra. Antonia Urrejola, relatora do 
Brasil na CIDH da OEA. 

4/2018 Dep. Jean 
Wyllys 

Requer seja submetida ao plenário 
desta Comissão a realização de 
diligências na cidade do Rio de 
Janeiro para ouvir as seguintes 
autoridades que acompanham as 
investigações referentes aos 
assassinatos da Vereadora Marielle 
Franco e do Sr. Anderson Gomes: a) 
Delegado Rivaldo Barbosa, chefe da 
Polícia Civil do Rio de Janeiro; b) Cel. 
Luís Cláudio Laviano, Comandante 
Geral da Polícia Militar do Rio de 
Janeiro; c) General Walter Souza 
Braga Netto, interventor da 
segurança no Rio de Janeiro; d) 
General Richard Fernandez Nunes, 
Secretário de Estado de Segurança 
do Rio de Janeiro. 

Aprovado com a inclusão 
do Ministro de Segurança 
Pública, Raul Jungmann. 

5/2018 Dep. Janete 
Capiberibe 

Audiência Pública para debater 
sobre o Assassinato da Vereadora 
Marielle Franco e do Sr. Anderson 
Pedro Gomes, no Estado do Rio de 
Janeiro, com os seguintes 
convidados: Presidente da 
Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) Arcebispo Sérgio da 
Rocha e Ex-chefe do Estado-Maior 
da Polícia Militar do Rio, Coronel 
Robson Rodrigues. 

Aprovado 

6/2018 Dep. Jean 
Wyllys 

Requer seja convidada a Exma. Sra. 
Procuradora-Geral da República, 
Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge, a 
fim de dialogar sobre o 
acompanhamento das investigações 
referentes aos assassinatos da 
vereadora Marielle Franco e do Sr. 
Anderson Pedro Gomes. 

Aprovado 

7/2018 Dep. Jean 
Wyllys 

Requer a realização de reunião 
técnica no âmbito desta comissão 
externa, com os seguintes 
participantes:  
• Senhor Fernando Matos, ex-
diretor de Defesa dos Direitos 
Humanos do Ministério dos Direitos 
Humanos; 
• Senhor Ricardo Molina, 

Aprovado 



100 
 

perito e professor da UNICAMP; 
• Senhor Rafael Borges, 
advogado criminalista.  
• Sra. Jurema Werneck, 
diretora executiva da Anistia 
Internaci-onal no Brasil. 

8/2018 Dep. Jean 
Wyllys 

Requer a realização de reunião dos 
membros da Comissão Externa com 
representantes do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro: 
Procurador-Geral de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, o senhor 
José Eduardo Ciotola Gussem, o 
promotor natural responsável pelo 
inquérito policial nº 901-00385/18, o 
senhor Homero das Neves Feitas 
Filho, e outros membros do 
Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro eventualmente 
designados para acompanhar as 
investigações referentes aos 
assassinatos da vereadora Marielle 
Franco e do senhor Anderson 
Gomes. 

Aprovado 

9/2018 Dep. Jandira 
Feghali 

Requer a realização de diligências na 
cidade do Rio de Janeiro para ouvir 
autoridades que acompanham as 
investigações referentes aos 
assassinatos da Vereadora Marielle 
Franco e do Sr. Anderson Gomes: Sr. 
Rivaldo Barbosa – chefe da Polícia 
Civil do Rio de Janeiro e o Sr. Giniton 
Lages – Delegado da Polícia Civil do 
Rio de Janeiro. 

Aprovado 

10/2018 Dep. Maria 
do Rosário 

Requer que esta Comissão solicite a 
Procuradoria Geral da República o 
Incidente de Deslocamento de 
Competência da investigação do 
crime de homicídio cometido contra 
a Vereadora Marielle Franco e de 
Anderson Pedro Gomes. 

Aprovado 

11/2018 Dep. Glauber 
Braga 

Requer a realização de reunião 
técnica no âmbito desta comissão 
externa, com a participação dos 
seguintes convidados: representante 
da Anistia Internacional; 
representante do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública; representante 
do Instituto Sou da Paz; Senhor 
Rafael Borges - Diretor do Instituto 
Carioca de Criminologia e 

Aprovado como audiência 
pública e com a inclusão 
dos Senhores Rafael 
Alcadipani da Silveira, 
Professor e Pesquisador 
da EAESP-FGV; e André 
Luiz Nicolitt, 
Representante da 
Associação Juízes pela 
Democracia, por indicação 
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Conselheiro da OAB/RJ; e Senhor 
Orlando Zaccone - Representante do 
Coletivo Policiais antifascismo. 

do autor do 
Requerimento 
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5. Conclusões, apontamentos e recomendações  

 

 Faz-se necessário, antes de mais nada, ressaltar o contexto no qual esta 

Comissão realizou seus trabalhos, o que visa, em parte, também realçar as 

preocupações aqui discriminadas e reforçar as conclusões tomadas. Segundo 

relatório20, desenvolvido pelo Instituto Sou da Paz, no ano de 2017 apenas 

12% dos homicídios ocorridos no Estado do Rio de Janeiro foram esclarecidos.  

Se já é baixa a eficácia do Estado no que diz respeito à elucidação de 

crimes comuns, no caso de crimes politicamente motivados, especialmente 

relacionados ao assassinato de defensores e defensoras de direitos humanos, 

a situação é ainda mais crítica. Há que se ressaltar o péssimo histórico do 

Estado brasileiro na responsabilização de mandantes de assassinatos deste 

tipo de ativista. Basta dizer a esse respeito, que, somente no que concerne à 

luta pela terra, entre 1985 e 2017, menos de 3% dos mandantes foram 

responsabilizados pela justiça21. 

 Apesar de não haver dados específicos para defensores com atuações 

análogas a de Marielle, não há como negar que o Brasil vive uma condição 

crítica no que diz respeito à segurança de todos os defensores e defensoras de 

direitos humanos, como, aliás, reconheceu recentemente o Escritório de 

Direitos Humanos das Nações Unidas22. Os defensores e defensoras estão 

hoje constantemente sujeitos à criminalização de suas atividades23 e tentativas 

de desacreditar suas lutas e mesmo suas pessoas, como mostramos aqui ter 

sido, desde o início, o caso de Marielle, vítima de tentativas de calúnia e 

difamações após a sua morte. Esse mesmo diagnóstico, aliás, foi confirmado 

por uma recente visita da CIDH ao Brasil, quando esta instituição chamou a 

atenção para o aumento das mortes de defensores, os riscos e ataques às 

                                            
20

 Disponível em http://www.soudapaz.org/upload/pdf/index_isdp_web.pdf, último acesso em 6 
de dezembro de 2018. 
21

 Fonte: Centro de Documentação Dom Tomás Balduíno – CPT. Disponível em 
https://www.cptnacional.org.br/component/jdownloads/download/60-dados-2017/14075-
assassinatos-e-julgamentos-1985-2017-cpt-assessoria-de-comunicacao, últimoa cesso em 6 
de dezembro de 2018.  
22

 Disponível em https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-
estado/2018/03/20/situacao-de-ativistas-no-brasil-e-sombria-alerta-onu.htm, último acesso em 
6 de dezembro de 2018.  
23

 A este respeito, ver, por exemplo, http://www.global.org.br/wp-content/uploads/2015/09/Na-
Linha-de-Frente-III.pdf, último acesso em 6 de dezembro de 2018.  

http://www.soudapaz.org/upload/pdf/index_isdp_web.pdf
https://www.cptnacional.org.br/component/jdownloads/download/60-dados-2017/14075-assassinatos-e-julgamentos-1985-2017-cpt-assessoria-de-comunicacao
https://www.cptnacional.org.br/component/jdownloads/download/60-dados-2017/14075-assassinatos-e-julgamentos-1985-2017-cpt-assessoria-de-comunicacao
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2018/03/20/situacao-de-ativistas-no-brasil-e-sombria-alerta-onu.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2018/03/20/situacao-de-ativistas-no-brasil-e-sombria-alerta-onu.htm
http://www.global.org.br/wp-content/uploads/2015/09/Na-Linha-de-Frente-III.pdf
http://www.global.org.br/wp-content/uploads/2015/09/Na-Linha-de-Frente-III.pdf
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suas vidas e memórias e a debilidade das estruturas institucionais para lidar 

com essa questão24.   

 Foi nesse contexto que esta Comissão procurou cobrar das autoridades 

responsáveis uma resposta efetiva sobre quem matou, quem mandou matar e 

por que matou Marielle, tendo vitimado também o senhor Anderson Gomes, 

seu motorista. Passados hoje mais de 271 dias, não temos essas respostas, o 

que causa não apenas apreensão como também desconfiança sobre os rumos 

que o caso tem tomado.  

 Isso porque, além de dúvidas que surgiram durante o acompanhamento 

das investigações, como a situação da Polícia Civil no que diz respeito à falta 

de recursos materiais, consubstanciados no exemplo do aparelho de raio-x que 

estaria quebrado, e a possível inadequação de certos procedimentos, como a 

forma de custódia do carro onde a vereadora e o senhor Anderson Gomes 

foram assassinados, também preocupou a esta Comissão as constantes 

dissonâncias e incongruências entre as autoridades direta ou indiretamente 

responsáveis pelo caso.  

 Em primeiro lugar, desde o início se verificou uma disputa institucional 

entre os Ministérios Públicos Estadual e Federal. A Procuradoria-Geral da 

República, como visto, lançou mão de procedimento preparatório para o 

Incidente de Deslocamento de Competência desde março, realizando inclusive 

diligências para averiguar as condições de funcionamento da Polícia Civil. Por 

conta disso, o Ministério Público do Rio de Janeiro chegou a ajuizar uma 

reclamação no Conselho Nacional do Ministério Público para assegurar sua 

competência.  

Sabe-se, por meio das declarações do Ministro Raul Jungmann, que a 

realização de diligências relacionadas ao caso pelo Ministério Público Federal 

continua, uma vez que a PGR teria solicitado abertura de inquérito com base 

em supostas declarações do senhor Orlando de “Curicica” acerca do caso 

Marielle, como também veiculou a Rede Globo, que, como visto, teria 

supostamente tido acesso ao referido depoimento. Como a Procuradora-Geral 

não respondeu aos convites dessa Comissão para que se pudesse 

                                            
24

 A visita, já mencionada anteriormente neste relatório, foi realizada entre os dias 5 a 12 de 
novembro de 2018, e o diagnóstico mencionado pode ser consultado em 
http://www.oas.org/es/cidh/prensa/comunicados/2018/238.asp, últimoa cesso em 6 de 
dezembro de 2018.    

http://www.oas.org/es/cidh/prensa/comunicados/2018/238.asp


104 
 

eventualmente discutir as conclusões parciais acerca do instrumento 

preparatório já referido ou mesmo em relação a essas novas diligências, esta 

Comissão não possui maiores informações da percepção da PGR acerca da 

condução das investigações, que, no entanto, pelas informações aqui listadas, 

não parece ser positiva.  

As relações entre a Polícia Civil e a Polícia Federal, de modo similar, 

não parecem coordenadas, para se dizer o mínimo, e isso em um Estado sob 

intervenção federal. A este respeito, basta ressaltar o fato de tanto o Interventor 

quanto a Polícia Civil terem lamentado um vazamento de depoimento de 

testemunha, que, segundo o Delegado responsável pelo caso, teria se dado no 

âmbito da Polícia Federal. Cite-se também a declaração do Ministro da 

Segurança Pública anunciando a existência de um suposto complô, no Estado 

do Rio de Janeiro, que poderia estar impedindo a elucidação do crime. Este 

último episódio, como visto, culminou inclusive com nota de repúdio por parte 

das entidades representantes dos policiais civis do Rio de Janeiro.  

Dessa maneira, percebe-se que somadas à ausência de respostas, as 

investigações seguem em um clima de litígio e acusações mútuas entre as 

autoridades, em um caso sob sigilo, o que só reforça a necessidade de que 

Comissões como esta se posicionem firmemente contestando esses rumos e 

cobrando de todos os envolvidos a elucidação do caso. Como visto, foi o que 

fizemos por meio de constantes ofícios encaminhados, reuniões realizadas e 

cobranças públicas endereçadas. Como se pôde ver também, nesse aspecto, o 

caso mais corriqueiro foi a total ausência de respostas por parte das 

autoridades, cujas exceções foram aqui documentadas e devidamente 

reconhecidas.  

Essa ausência de respostas, aliás, reflete uma cultura de baixa 

responsividade compartilhada por muitas autoridades públicas no país, que 

muitas vezes não se sentem obrigadas a prestar contas de suas atuações e 

responder aos justos questionamentos que lhes são formulados. Além de tudo 

o que foi aqui documentado, registre-se, como exemplo incidental, o fato de 

nenhum representante do Centro Integrado de Comando e Controle (CICC) ter 

vindo à público comentar o suposto fato divulgado pela imprensa de que cinco 

câmeras da Secretaria de Segurança, que poderiam ter ajudado na elucidação 
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do caso, teriam sido desligadas nas vésperas do crime25. Seja ou não 

procedente esta informação, o mínimo que uma autoridade pública 

comprometida com suas funções poderia ter feito, diante da gravidade do caso, 

seria dar esclarecimentos à sociedade, o que, como visto, não ocorreu.  

O fato é que, diante da ausência de respostas e da passagem do tempo, 

procuramos questionar cada vez mais as autoridades acerca do andamento 

das investigações. E, nesse ponto, seja por meio de fatos noticiados pela 

imprensa ou por informações diretamente repassadas a nós, as respostas 

também não foram satisfatórias. É preciso lembrar, por exemplo, que já em 

maio deste ano o Presidente Michel Temer afirmou que o caso seria 

solucionado em “brevíssimo tempo”26. Neste mesmo mês, o Ministro Raul 

Jungmann afirmou que o caso já estaria chegando à sua etapa final27.  

Passados quase oito meses desde que tomamos nota dessas 

declarações, o Secretário de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

General Richard Nunes, afirmou que os participantes dos assassinatos de 

Marielle e Anderson já haviam sido identificados28 e que provavelmente o caso 

seria resolvido este ano. No mesmo sentido, o Chefe da Polícia Civil, Delegado 

Rivaldo Barbosa, afirmou publicamente que a investigação estava em sua 

etapa final. Quando questionamos aos representantes do MPRJ se eles 

confirmariam essa informação, isso não só não foi feito como foi-nos informado 

que ainda faltariam atos importantes à conclusão do inquérito.  

De maneira que consideramos, a partir daí, que todas as cobranças 

regulares haviam se esgotado, já que o caso seguia, como segue até hoje, sem 

solução. Se somarmos todas as dissonâncias e incongruências visualizadas 

nos discursos das autoridades com o histórico de resoluções de casos como o 

                                            
25

 Conforme noticiado pelo jornal “O Globo” em 7 de maio de 2018. Disponível em 
https://oglobo.globo.com/rio/camera-no-estacio-foi-desligada-na-vespera-das-mortes-de-
marielle-anderson-2-22647657, últimoa cesso em 6 de dezembro de 2018.  
26

 Conforme noticiado pelo jornal “O Globo” em 7 de maio de 2018. Disponível em 
https://oglobo.globo.com/rio/temer-afirma-que-solucao-do-caso-marielle-devera-ser-
apresentada-em-brevissimo-tempo-22661734, último acesso em 3 de dezembro de 2018.  
27

 Conforme noticiado pelo Portal G1 em 10 de maio de 2018. Disponível em 
http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2018/05/caso-marielle-esta-chegando-sua-etapa-
final-afirma-jungmann.html, último acesso em 4 de dezembro de 2018.  
28

 Conforme noticiado pelo jornal Folha de São Paulo em 22 de novembro de 2018. Disponível 
em https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/11/secretario-diz-que-policia-identificou-
participantes-do-assassinato-de-marielle.shtml, último acesso em 4 de dezembro de 2018.  

https://oglobo.globo.com/rio/camera-no-estacio-foi-desligada-na-vespera-das-mortes-de-marielle-anderson-2-22647657
https://oglobo.globo.com/rio/camera-no-estacio-foi-desligada-na-vespera-das-mortes-de-marielle-anderson-2-22647657
https://oglobo.globo.com/rio/temer-afirma-que-solucao-do-caso-marielle-devera-ser-apresentada-em-brevissimo-tempo-22661734
https://oglobo.globo.com/rio/temer-afirma-que-solucao-do-caso-marielle-devera-ser-apresentada-em-brevissimo-tempo-22661734
http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2018/05/caso-marielle-esta-chegando-sua-etapa-final-afirma-jungmann.html
http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2018/05/caso-marielle-esta-chegando-sua-etapa-final-afirma-jungmann.html
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/11/secretario-diz-que-policia-identificou-participantes-do-assassinato-de-marielle.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/11/secretario-diz-que-policia-identificou-participantes-do-assassinato-de-marielle.shtml
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de Marielle, não restam dúvidas, como não nos restaram, de que alguma 

atitude distinta precisava ser tomada.   

Como visto, decidimos na reunião deliberativa do dia 06 de novembro de 

2018, solicitar à Procuradoria Geral da República o Incidente de Deslocamento 

de Competência da investigação do Crime. A Comissão chega a esta 

conclusão depois de sucessivas tentativas frustradas de obter maiores 

informações sobre o real andamento das investigações e o faz sabendo que 

esta é apenas uma medida institucional dentre tantas outras que precisam ser 

tomadas. 

Não tem sustentação o argumento de que a federalização da 

investigação não seria necessária pelo fato de o Rio de Janeiro já estar sob 

Intervenção Federal, na área de segurança pública. A Intervenção Federal 

ocorre sob comando militar: além do próprio general interventor, conforme 

informação por ele apresentada em audiência pública na Câmara, seu gabinete 

conta com 71 militares dos 77 cargos de que dispõe. Ocorre que, conforme 

exposto pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e pelo 

Escritório para a América do Sul do Alto Comissariado da ONU para os Direitos 

Humanos (ACNUDH), em nota na qual expunham sua preocupação com a 

Intervenção Federal, “o treinamento que as Forças Armadas recebem está 

dirigido a derrotar militarmente um inimigo, não à proteção e controle de 

civis”29. As Forças Armadas têm ainda menos treinamento e experiência na 

função de investigação criminal, além de a Constituição não lhes atribuir 

competência para tanto. Federalizar a investigação produziria consequências 

distintas, de atribuí-la direta, formal e centralmente (não somente de modo 

pontual ou auxiliar) à alçada da Polícia Federal e do Ministério Público Federal, 

instituições com competência constitucional para a função. 

A Intervenção Federal, decretada no dia 16 de fevereiro de 2018, não foi 

capaz de conduzir a Polícia Civil, sob o seu comando, a elucidar o assassinato 

de Marielle e Anderson. Infelizmente, Marielle tinha razão na sua avaliação 

sobre a Intervenção, exposta em diversas ocasiões, inclusive em artigo enviado 

para o Jornal do Brasil poucas horas antes de ser assassinada (publicado na 

edição de 16 de março):  

                                            
29

 Nota de 13 de março de 2018: “Brasil: preocupa a ACNUDH y CIDH intervención federal en 
Rio de Janeiro”. Disponível em: http://www.oas.org/es/cidh/prensa/comunicados/2018/047.asp.  

http://www.oas.org/es/cidh/prensa/comunicados/2018/047.asp
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“No último fim de semana, pelo menos cinco pessoas 

morreram e quatro ficaram feridas na Região 

Metropolitana do Rio. Delas, quatro eram mulheres. Alba 

Valério Machado morreu ao tentar proteger o filho, em 

Nova Iguaçu. Natalina da Conceição foi atingida durante 

confronto entre PMs e traficantes na Praça Seca. Janaína 

da Silva Oliveira morreu em tentativa de assalto em 

Ricardo de Albuquerque. Tainá dos Santos foi atingida por 

um tiro de fuzil na comunidade Vila Aliança. São as 

mulheres negras que perdem seus filhos para a 

letalidade.  

 

Essa estatística assustadora demonstra que mesmo às 

vésperas de completar um mês do início da Intervenção, a 

tão falada sensação de segurança não passa de um 

discurso político-midiático. E as mortes têm cor, classe 

social e território”30.  

 

Paradigmático é o caso ocorrido no dia 21 de junho, justamente no 

território de onde Marielle era oriunda, quando mais uma mulher negra perdeu 

seu filho. “É um Estado doente, que mata criança com roupa de escola”, disse 

Bruna Silva, mãe de Marcos Vinicius, jovem de 14 anos, assassinado com um 

tiro pelas costas durante operação policial na favela da Maré. Marcos Vinicius 

estava a caminho da escola, e relatou à mãe, enquanto era socorrido, que o 

disparo que o alvejou partira do helicóptero da polícia. Inúmeras pessoas e 

organizações da Maré testemunharam e registraram em vídeos, de fato, desde 

o dia 11 de junho, que os helicópteros blindados que sobrevoavam a 

comunidade faziam voos rasantes atirando para baixo. O mesmo ocorrera 

antes na Cidade de Deus, no dia 7 de junho. 

A adoção desse tipo de procedimento revela que, para as forças de 

segurança pública do Estado do Rio de Janeiro, e para a Intervenção Federal 

que as comanda há mais de 9 meses, algumas vidas valem mais que outras. 

                                            
30

 O texto pode ser lido em: https://docplayer.com.br/77949341-Ultimas-palavras-em-artigo-
enviado-ao-jb-horas-antes-de-sua-morte-marielle-diz-que-intervencao-nao-e-solucao.html.  

https://docplayer.com.br/77949341-Ultimas-palavras-em-artigo-enviado-ao-jb-horas-antes-de-sua-morte-marielle-diz-que-intervencao-nao-e-solucao.html
https://docplayer.com.br/77949341-Ultimas-palavras-em-artigo-enviado-ao-jb-horas-antes-de-sua-morte-marielle-diz-que-intervencao-nao-e-solucao.html


108 
 

Alguns corpos são mais expostos à precariedade do que outros: “negros e 

negras, periféricos, favelados, trabalhadores”, como apontava Marielle no 

mesmo artigo crítico à Intervenção, são vistos como “classes perigosas”. A 

favela é tomada como “objeto principal e inimiga pública” da política de 

segurança.  

Ouvir e ler Marielle Franco ajuda-nos a compreender por que os órgãos 

de segurança pública do Rio de Janeiro e a Intervenção Federal não 

solucionaram até agora o crime que a vitimou, junto a Anderson Gomes, há 

cerca de nove meses. Uma política de segurança pública que envia 

helicópteros para sobrevoarem favelas atirando, indiferente à morte de seus 

moradores, não está concebida para elucidar o assassinato de uma defensora 

dos direitos dessa população.  Uma política de segurança pública que elege 

como descartáveis os corpos de negros e negras não está feita para conduzir 

investigações de pessoas como Marielle: “uma vereadora preta, favelada, que 

amava mulheres, defensora dos direitos humanos, socialista”, nas palavras de 

Talíria Petrone, vereadora do PSOL em Niterói e Deputada Federal eleita31.  

A Intervenção Federal não veio para mudar esse quadro. Conforme 

revelam os dados e análises dos mais de oito relatórios produzidos pelo 

Observatório da Intervenção, do Centro de Estudos de Segurança e Cidadania 

da Universidade Candido Mendes (CESeC/Ucam), seu eixo central não foi o 

fortalecimento da capacidade de investigação criminal, nem da inteligência – 

muito menos da proteção a defensores de direitos humanos ou a construção de 

políticas públicas integradas para garantir direitos sociais e condições reais de 

participação democrática ao povo trabalhador, aos moradores das favelas, 

subúrbios, Baixada Fluminense, regiões pobres do Rio de Janeiro. O foco foi 

no fortalecimento das megaoperações policiais e militares de enfrentamento, 

com resultados pouco expressivos, quando não francamente negativos. Ao 

longo de nove meses de intervenção, o Observatório registrou aumento de 

59% dos tiroteios (fevereiro a novembro), 3.747 homicídios (fevereiro a 

                                            
31

 Entrevista ao jornal “El País”, em 13 de outubro de 2018. Disponível em: 
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/10/politica/1539198473_534582.html  

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/10/politica/1539198473_534582.html
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outubro), 40% mais mortes decorrentes de intervenção policial (fevereiro a 

outubro), e morte de 74 policiais e militares (fevereiro a outubro)32.  

A Intervenção redobrou a aposta na militarização que se constitui como 

padrão de relacionamento entre Estado e comunidades pobres e negras há 

muitos anos, conforme observava a pesquisadora Marielle Franco, em sua 

dissertação de mestrado (UFF, 2014), na qual analisou a política de segurança 

pública do estado do Rio de Janeiro. Marielle concluiu que o Estado ocupava 

favelas “com repressão e punição”, não “com direitos, serviços, investimentos, 

e muito menos com instrumentos de participação”. Reproduzia-se, assim, “uma 

lógica racista de ocupação dos presídios por negros e pobres, adicionada do 

elemento de descartar uma parte da população ao direito à cidade”33. 

O fracasso das investigações da morte de Marielle e Anderson, após 

nove meses, não é um acaso, portanto. Parafraseando Darcy Ribeiro, esses 

nove meses de espera infrutífera pelo êxito das investigações reafirmam que a 

crise da segurança pública, no Rio de Janeiro e no Brasil, não é uma crise; é 

um projeto. Um projeto genocida ancorado pelo racismo, como já analisava 

Abdias Nascimento em 1976, no clássico “O genocídio do negro brasileiro – 

Processo de um racismo mascarado”, e mais recentemente vem sendo objeto 

de investigação, denúncia e resistência por parte de movimentos sociais e 

intelectuais negros e negras, a exemplo da própria Marielle Franco e tantas 

outras e outros, que vêm contando a “história que a História não conta”, como 

canta o emocionante samba-enredo da Estação Primeira de Mangueira do 

carnaval de 2019, em sua convocação: “Brasil, chegou a vez de ouvir as 

Marias, Mahins, Marielles, Malês”34. 

Por outro lado, é preciso frisar também que a tomada de posição desta 

Comissão pelo deslocamento de competência em nada significa apoio ou 

confiança desmedida nas autoridades federais, que não só não responderam a 

vários dos nossos questionamentos, como também nos causam preocupações, 

a exemplo do suposto vazamento de depoimento pela Polícia Federal, 

                                            
32

 Os relatórios do Observatório da Intervenção, coordenado pela Professora Doutora Sílvia 
Ramos, estão disponíveis em: http://observatoriodaintervencao.com.br/dados/relatorios1/. 
33

 Marielle Franco, “UPP – A redução da favela a três letras: uma análise da política de 
segurança pública do Estado do Rio de Janeiro”. Dissertação de Mestrado em Administração. 
Universidade Federal Fluminense, 2014, p. 123-126. Disponível em: 
https://app.uff.br/riuff/bitstream/1/2166/1/Marielle%20Franco.pdf.  
34

 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=7SObzDOug_A.  

http://observatoriodaintervencao.com.br/dados/relatorios1/
https://app.uff.br/riuff/bitstream/1/2166/1/Marielle%20Franco.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=7SObzDOug_A
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denúncia esta nunca explicada pelo órgão ou pelo Ministro da Segurança 

Pública.   

Enxergamos, contudo, no pedido de federalização, uma oportunidade 

para que o caso não caia no esquecimento e para que seja fortalecida a 

pressão social por sua elucidação, fator que nos preocupa de sobremaneira 

transcorridos mais de 271 dias desde os assassinatos de Marielle e Anderson. 

Além disso, a partir de eventual posicionamento do Superior Tribunal de 

Justiça, é possível que tenhamos maiores elementos para conhecer melhor o 

real estágio das investigações, o que não pôde ser feito até agora pelos 

motivos já expostos.  

Mais importante, no entanto, é construir mecanismos, com a participação 

da sociedade civil, que confiram maior transparência às investigações, 

independentemente da instância responsável pelo caso. Por isso mesmo, 

estamos acolhendo a proposta formulada por diversas entidades da sociedade 

civil e, em especial, pela Anistia Internacional, que aponta para a necessidade 

de se contar com um mecanismo externo e independente de acompanhamento 

das investigações.  

Sabemos que Marielle foi morta sobretudo por contrariar interesses, por 

ser militante social, negra, mulher, feminista e, como gostava de dizer, cria da 

Maré, e fazer de sua vida um instrumento de luta contra a violência 

institucional, as milícias e diversas outras forças de opressão contra o povo 

explorado e oprimido do nosso país. Sendo sua morte um atentado contra a 

democracia brasileira e as causas que ela representava, nossa conclusão 

fundamental, diante de tudo o que foi exposto até aqui, não poderia restar na 

boa vontade do Estado, mas na organização social capaz de impedir que este 

caso caia no esquecimento. À Marielle, nada foi dado em sua vida, tudo ela 

conquistou e, até mesmo depois de sua morte, precisamos continuar lutando 

para saber quem a matou e por quê.  

É preciso, além disso, que se façam alguns apontamentos de medidas a 

serem tomadas para que casos como o de Marielle e Anderson não se repitam. 

Ao longo dos trabalhos desta Comissão, como visto, recebemos denúncias de 

entidades e movimentos sociais acerca da situação de defensores e 

defensoras de direitos humanos, bem como propostas de como construir um 

país mais justo e seguro, que previna mortes politicamente motivadas. Além 
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disso, é preciso tratar do tema da segurança pública com maior racionalidade e 

respeito aos direitos fundamentais, bem como propor medidas que tornem mais 

eficazes as investigações de todos os tipos de homicídio, para que outras 

famílias de todo o país não precisem aguardar, muitas vezes indefinidamente, 

a identificação e responsabilização dos autores destes crimes.  

A partir de nossas conclusões, das denúncias realizadas e propostas 

recebidas, esta Comissão faz apontamentos e recomendações nos termos que 

se seguem, indicando ainda a conveniência da apreciação de certas 

proposições legislativas por esta Casa e pelo Senado Federal. Isso não porque 

tenhamos total acordo com o teor desses projetos, que muitas vezes 

demandam ponderações, modificações e ajustes, mas por termos a convicção 

de que eles apontam em uma direção necessária.  

Por fim, frise-se que o escopo desta Comissão Externa não consistiu em 

buscar uma análise sistemática da questão dos homicídios no Brasil, 

ponderando, no entanto, a partir do caso Marielle e das informações que 

chegaram até nós, a necessidade de medidas que reputamos necessárias 

como desdobramentos dos esforços aqui empreendidos.   

Diante dessas conclusões, esta Comissão faz os seguintes 

apontamentos e recomendações:  

 

 

1. A criação de um mecanismo externo e independente de 

acompanhamento das investigações 

 

a. Esta Comissão recomenda a criação de um mecanismo externo e 

independente de acompanhamento das investigações. Sugerimos que 

este mecanismo seja formalizado por meio de cooperação técnica entre 

a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Estado brasileiro, 

buscando adequar uma cooperação deste tipo ao ordenamento jurídico 

pátrio. A este respeito, vale ressaltar que a CIDH, nos questionamentos 

encaminhados às autoridades públicas brasileiras desde março, e aqui 

reproduzidos, já apontava para a necessidade de criação de um 

mecanismo deste tipo. Como precedente dessa proposta, saliente-se o 

caso do Grupo Interdisciplinar de Especialistas Independentes (GIEI), 
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criado por acordo entre a CIDH e o Estado mexicano para acompanhar 

as investigações do caso dos desaparecidos de Ayotzinapa35. Um outro 

exemplo é a Comissão da Verdade criada pelo governo Mexicano para o 

acompanhamento do mesmo caso36.  

 

b. Independentemente da institucionalização de um mecanismo como o 

mencionado, esta Comissão apoia a organização autônoma da 

sociedade civil, especialistas e movimentos sociais para o 

acompanhamento do caso. Vale ressaltar que iniciativas como essa 

podem oferecer enormes contribuições para o esclarecimento de casos 

de assassinatos de defensores de direitos humanos ou outros crimes 

envolvendo graves violações de direitos. Como exemplo, cite-se o 

trabalho realizado pelo Grupo Consultivo Internacional de Especialistas 

(GAIPE) em Honduras, que reuniu especialistas em direito internacional 

dos direitos humanos, direito penal internacional e comparado, dentre 

outros, para supervisionar as investigações acerca do assassinato da 

defensora de direitos humanos Berta Cáceres37.  

 

c. Faz-se necessária também a criação imediata de um Observatório 

Permanente sobre a situação dos defensores e defensoras de direitos 

humanos no Brasil, reunindo movimentos sociais, entidades da 

sociedade civil, representantes do Poder Legislativo, organismos 

internacionais e outros setores eventualmente comprometidos com a 

defesa dos direitos humanos e a integridade da vida de seus 

defensores. Saliente-se que essa necessidade já foi manifestada por 

entidades da sociedade civil em recente audiência sobre o tema com a 

CIDH, por ocasião da visita dessa instituição ao Brasil.  

 

                                            
35

 A este respeito, ver http://www.oas.org/en/iachr/activities/giei.asp, último acesso em 4 de 
dezembro de 2018.  
36

 A este respeito, ver 
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/12/03/internacional/1543866484_235885.html?fbclid=IwAR
2m5JpmVNvnHACUgFKkTzKTAJr5Gga6nXGdKWJ-v300QgcJKPl9CDCLMFs, último acesso 
em 4 de dezembro de 2018.  
37

 A este respeito, ver https://gaipe.net/, último acesso em 4 de dezembro de 2018.  

http://www.oas.org/en/iachr/activities/giei.asp
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/12/03/internacional/1543866484_235885.html?fbclid=IwAR2m5JpmVNvnHACUgFKkTzKTAJr5Gga6nXGdKWJ-v300QgcJKPl9CDCLMFs
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/12/03/internacional/1543866484_235885.html?fbclid=IwAR2m5JpmVNvnHACUgFKkTzKTAJr5Gga6nXGdKWJ-v300QgcJKPl9CDCLMFs
https://gaipe.net/
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2. O ajuizamento, por parte da Procuradoria-Geral da República, do 

Incidente de Deslocamento de Competência 

 

d. Conforme requerimento já aprovado, esta Comissão solicita à 

Procuradoria-Geral da República o ajuizamento de Incidente de 

Deslocamento de Competência perante o Superior Tribunal de Justiça. 

Acreditamos que este procedimento pode configurar uma nova tentativa, 

na conjuntura atual, de manter o caso em evidência, chamar todas as 

autoridades envolvidas à responsabilidade e possivelmente angariar 

mais informações acerca do real andamento das investigações e 

possibilidades de sua conclusão satisfatória.  

 

3. A apreciação, por parte do Congresso Nacional, de proposições que 

previnam que casos como de Marielle e Anderson se repitam, bem como 

tornem mais efetivas as investigações e fortaleçam o controle social 

sobre a segurança pública 

 

e. Entendendo que o crime contra Marielle foi, sobretudo, um crime contra 

uma defensora de direitos humanos, esta Comissão recomenda ao 

Congresso Nacional a apreciação do PL 4575/2009, de autoria do Poder 

Executivo, que institui por lei “o Programa de Proteção aos Defensores 

dos Direitos Humanos (PPDDH), no âmbito do Ministério dos Direitos 

Humanos”, prevendo, dentre outras coisas, uma série de medidas para 

garantir a segurança e a integridade daqueles que lutam por direitos.  

 

f. Após ouvir entidades da sociedade civil e aproveitar o acúmulo da CPI 

das organizações criminosas do tráfico de armas, realizada na Câmara 

dos Deputados em 2006, e da CPI do tráfico de armas, munições e 

explosivos, realizada na ALERJ em 2011, esta Comissão recomenda 

ainda a apreciação do PL 9.061/2017, de autoria do Deputado 

Alessandro Molon, que, dentre outras medidas, estabelece regras para 

garantir a marcação adequada na base de estojos de projéteis, limitando 

ainda o número de unidades por lote, medidas essas que visam facilitar 
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futuras investigações de homicídios e outros crimes envolvendo armas 

de fogo. 

 

g. No mesmo sentido, recomenda-se a apreciação do PL 997/2011, de 

autoria do Deputado Duarte Nogueira, que altera a Lei nº 10.826 de 22 

de dezembro de 2003, que dispõe sobre “o Sistema Nacional de Armas - 

Sinarm, para obrigar, na marcação de fábrica, o uso de ‘chip’ contendo 

os dados de identificação e segurança das armas de fogo”. 

 

h. Tendo sido a falta de informações por parte das autoridades públicas um 

dos principais problemas enfrentados por esta Comissão e tendo sido a 

necessidade de uma maior transparência dos órgãos de segurança 

recomendado a nós por entidades da sociedade civil com as quais 

dialogamos, esta Comissão recomenda também ao Congresso Nacional 

a apreciação do PL 4894/16, de autoria do Deputado Reginaldo Lopes, 

que dispõe “sobre procedimentos a serem observados pelos órgãos de 

Segurança Pública da União, Estados, Distrito Federal e Municípios em 

relação às suas transparências e prestações de contas”.  

 

i. Em sentido similar, ainda que Marielle tenha sido assassinada por conta 

de sua atuação política e por contrariar interesses, não se pode retirar 

seu assassinato de um contexto no qual morrem assassinadas cerca de 

60 mil pessoas por ano, sem que a maioria desses crimes encontre 

solução satisfatória. Nesse sentido, a Comissão recomenda ao 

Congresso Nacional a apreciação de projetos que favoreçam o controle 

social sobre a elucidação de homicídios no Brasil. A experiência 

internacional mostra que a criação de indicadores públicos pode 

favorecer de sobremaneira a cobrança por melhorias na segurança 

pública38. A esse respeito, recomenda-se a apreciação do PL 

10.026/2018, de autoria do Deputado Ivan Valente, que favorece a 

consolidação de um indicador nacional de esclarecimento desses 

crimes.  

                                            
38

 A este respeito, ver http://www.soudapaz.org/upload/pdf/index_isdp_web.pdf, último acesso 
em 4 de dezembro de 2018.  

http://www.soudapaz.org/upload/pdf/index_isdp_web.pdf
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j. De acordo com declarações do Secretário de Segurança Pública do 

Estado do Rio de Janeiro, General Richard Nunes, a milícia estaria 

envolvida no mando ou execução dos assassinatos de Marielle e 

Anderson39. Nesse sentido, é preciso pensar em medidas que livrem os 

territórios e comunidades das mãos do crime organizado, o que deve ser 

feito não somente por meio de medidas repressivas, mas sobretudo por 

intervenções sociais. Nesse sentido, esta Comissão recomenda ao 

Congresso Nacional a apreciação do PL 9762/2018, de autoria da 

bancada do PSOL, que “determina a implementação de um Programa 

Social de Intervenção Social para Prevenção à Violência - PISPV, pela 

União, em parceria com as demais Unidades da Federação, nos 

territórios que registrarem altos índices de violência ou que sejam objeto 

de operações de segurança resultantes de intervenção federal ou de 

operações voltadas para a Garantia de Lei e Ordem”. 

 

k. Esta Comissão frisa ainda a necessidade de se aprofundar o debate 

acerca de medidas que favoreçam o combate a graves violações de 

direitos humanos. Nesse âmbito, recomendamos ao Congresso Nacional 

a apreciação da PEC nº 61/2011, de autoria do Senador Antônio Carlos 

Valadares, que aumenta o rol de legitimados a suscitarem o Incidente de 

Deslocamento de Competência perante o Superior Tribunal de Justiça. 

Acreditamos que a apreciação desse projeto pode contribuir no debate 

acerca dos méritos e limites do IDC, bem como suscitar outras ideias 

para uma possível reforma do instituto.   

 

l. De um modo geral, solicitamos ao Congresso Nacional que avalie 

medidas legislativas para fortalecer a capacidade técnica, investigativa e 

de recursos humanos das polícias civis, medida essa que pode salvar 

milhares de vidas, além de deslocar, potencialmente, o discurso 

dominante hoje sobre a Segurança Pública, protegendo inclusive os 

próprios profissionais da área.  

 

                                            
39

 Conforme disponível em https://veja.abril.com.br/brasil/milicia-com-certeza-esta-envolvida-
na-morte-de-marielle-diz-general/, último acesso no dia 6 de dezembro de 2018.  

https://veja.abril.com.br/brasil/milicia-com-certeza-esta-envolvida-na-morte-de-marielle-diz-general/
https://veja.abril.com.br/brasil/milicia-com-certeza-esta-envolvida-na-morte-de-marielle-diz-general/
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m. Por fim, recomendamos ainda ao Poder Executivo a elaboração de um 

projeto de lei com vistas a reformar a lei nº 10.446, de 8 de maio de 

2002, que “dispõe sobre infrações penais de repercussão interestadual 

ou internacional que exigem repressão uniforme”. Esta Comissão 

entende que, por mais que esteja presente no Art. 1º, III, do referido 

diploma, a previsão de atuação da polícia federal na investigação de 

crimes relativos à violação de direitos humanos, o que dá respaldo legal 

à sua atuação no caso Marielle, é preciso que todo o crime doloso 

cometido contra a vida de um representante do povo, em qualquer 

município brasileiro, seja considerado de repercussão interestadual ou 

internacional, já que se tratam de crimes que atentam contra a soberania 

popular e, portanto, contra a democracia brasileira.  

 

 

4. O fortalecimento das redes de proteção aos defensores de direitos 

humanos, vítimas e testemunhas ameaçadas, em especial no Estado do 

Rio de Janeiro 

 

n. Esta Comissão recomenda o fortalecimento do Programa Nacional de 

Defensores de Direitos Humanos, que em um contexto crítico como o 

que vivemos, necessita de mais recursos humanos e financeiros para a 

consecução de seus objetivos, além das mudanças legislativas já 

mencionadas. 

 

o. Conforme denúncia trazida por entidades da sociedade civil, esta 

Comissão recomenda também a criação de um Programa Estadual de 

Proteção aos Defensores de Direitos Humanos no Estado do Rio de 

Janeiro, que apesar da previsão normativa já consolidada, carece até o 

presente dia de materialização e funcionamento.  

 

p. No mesmo sentido, recomendamos também que o Estado do Rio de 

Janeiro volte a realizar repasses ao programa de proteção a vítimas e 

testemunhas ameaçadas, o Provita, que, como visto, conta atualmente 

apenas com o repasse de verbas federais.  
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q. De modo particular, exigimos que a Secretaria de Segurança Pública do 

Rio de Janeiro volte a oferecer proteção à vereadora Talíria Petrone, 

diante das ameaças sofridas.  

 

5. O controle mais efetivo de armas e munições pelos órgãos de 

segurança pública  

 

r. Esta Comissão recomenda ao Ministério da Defesa e ao Ministério da 

Justiça que articulem finalmente a efetivação do disposto no art.9º do 

Decreto 5.123/2004 que determina a integração plena da base de dados 

do SIGMA e do SINARM em um só sistema centralizado, com acesso à 

Polícia Federal.  

 

s. Recomenda também ao Comando do Exército Brasileiro a alteração 

imediata da portaria 16-D LOG, de 2004, para reduzir o tamanho dos 

lotes padrão de munições e o cumprimento da fiscalização de todos os 

órgãos incluídos no artigo 6º do Estatuto do Desarmamento no que diz 

respeito à aquisição de munições, incluindo empresas de segurança 

privada.  

 

t. Recomenda, por fim, às Secretarias Estaduais de Segurança e às 

polícias que atentem em seus editais de compra de munição para a 

compra de lotes ainda menores que o padrão estabelecido na portaria 

16-D LOG, de 2004, de forma a prevenir desvios e facilitar o 

esclarecimento de crimes.  

 

É o Relatório.  

 

Sala das Comissões, em 11 de dezembro de 2018 

 

 

Deputado Glauber Braga 

Relator 
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